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Ministério dos Negécios Estrangeiros:
Decreto-Lei n.o 316/71:

Aprova, para fatiﬁcaqao, & Convengéio Geral sobre Seguranga
Social entre & Reptiblica de Portugal e o Reino da Bélgica,
assinada em Lisboa em 14 de Setembro de 1970.

MINISTERIO DOS NEGGCIOS ESTRANGEIROS
Direc¢do-Geral dos Negécios Econémicos

Decrel’o-Lei n°"316/71
de 20 de Julho

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do n.° 2.° -

do artige 109.° da Constituicsio, o Governo decreta e eu pro-
mulge,” para valer como lei, o seguinte:

Ari.go tinico. E aprovada, para ratificacio, a Conven-
¢80 Geral sobre Seguranga Social entre a Republica de
Por'tugal e o Reino da Bélgica, assinada em Lisbos em 14
de’ Setembro de 1970, cujo texto, nas linguas portuguesa,
francesa e flamenga, vai anexo ao [presente decneto-lei.

- Marcello Caetano — Hordcio José de Sd Viena Re-
belo — Anténio Manuel Gongalves Rapazote — Mdrio
Julio Brito de Almeida Costa — Jodo Augusto Dias Ro-
sas — Manuel Pereira Crespo — Rui Manuel de Medei-
ros d’Espiney Patricio — Rui Alves da Silva Sanches -—
Joaquim. Moreira da Silva Cunha — José Veiga Simao —
Baltasar Leite Rebelo de Sousa.

Promulgado em 21 de Junho de 1971.
Publique-se. ' '
O Presidente da Republica, AMirIico DEUS RODRIGUES

"THOMAZ.
Para ser presente & Assembleia Nacional.

Convencio Geral sobre Seguranga Social
entre a Republica de Portugal e o Reino da Bélgica

0 Presidente da Republica Portuguesa e Sua Majestade
o Rei dos Belgas, animados do desejo de garantir o bene-
ffeio das legislagBes sobre seguranga social em vigor mos
dois Estados contratantes, &s pessoas a que se aplicam

ou foram aplicadas as mesmas legislagdes, resolveram
concluir ums convengéio e, para esse efeito, nomearam
seus plenipotenicidrios, a saber:

O Presidente da Reptiblica Portuguesa: 8. Ex.* o
Sr. Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio,
Ministro dos Negdcios Estrangeiros, 4

(Sua Majestade o Rei dos Belgas: S. Ex.* o Sr. Placide
de Paepe, Ministro da Previdéncia Social,

os quais, depois de terem trocado os seus plenos poderes,
considerados em boa e devida forma, acordaram nas seguin-
tes disposigdes:

TITULO I
Disposigdes gerais
ARTIGO 1.°

1. Os trabalhadores belgas ou portugueses ficam sujeitos,
respectivamente, s legislagdes \de seguranca social, enu-
meradas no artigo 2.° da presente Convenc#io, aplicéveis
em Portugal ou na Bélgica, e delas beneficiam, assim
como os seus familiares, nas mesmas condigdes que os
nacionais de cada um dos mesmos Estados.

2. Para a aplicagio da presente Convencéio, entende-se
por «trabalhadores» os trabalhadores salariados ou equi-
parados aos salariados pelas referidas legislacdes de segu-
ranca social.

ARTIGO 2.°

§ 1.° As legislagdes de seguranca social aplicdveis nos
territérios referidos no artigo 4.°, e as quais é aplicdvel
a presente Convengdo, sfio as legislacdes seguintes:

A) Na Bélgica:

@) A legislagfio relativa ao seguro de doenga — inva-
lidez dos trabalhadores salariados e do pessoal
de bordo ‘da marinha mercante e a legislacdo
relativa & pensio de invalidez dos operérios mi-
meiros e assimilados;

b) A legislagiio relativa & pensio de reforma e de
sobrevivéncia dos trabalhadores salariados;

c) A legislagiio relativa aos abonos de famflia dos
trabalhadores salariados; .

d) A legislacdo relativa aos acidentes de trabalho,

' incluindo a relativa aos trabalhadores do mar;

e) A legislacio relativa &s doengas profissionais;

f) A legislagio relativa ao desemprego involuntério.
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B) Em Portugal:

a) A legislagiio de previdéncia social relativa ao re-
gime geral dos seguros de doenga, maternidade,
invalidez, velhice e morte;

b) A legislagho relativa aos regimes especiais de pre-
widéncia social estabelecidos para determinadas
ocategorias de pessoas, mo que respeita hs maté-
rias acima referidas; .

¢) A legislagio sobre os acidentes ide trabalho e as
doengas profissionais; ' ‘

d) A legislagéo relativa ao abono de familia;

'e) A legislagio relativa ao desemiprego.

§ 2.0 — 1. A presente Convengéo 6 igualmente aplicavel
a todos os actos legislativos ou regulamentares que ve-
nham a modificar ou completar as legislagdes enumeradas
no § 1.° do presente arbigo. -

2. Todavia, s6 se aplicard:

a) Aos actos legislativos e regulamentares que cubram
um novo ramo da seguranga social se, para esse
efeito, for estabelecido um acordo entre as Par-
tes Contratantes; .

~b) Aos actos legislativos regulamentares que tornem
os regimes existentes extemsivos a novas cate-
gorias de beneficidrios se, @ este respeito, n#o
houver oposigio do Governo da Parte Contra-
tante que modifique a sua legislagdio, notificada,
ao Governo da outra Parte, no prazo ‘de trés
meses, a contar da data da publicagsio oficial dos
mesmos achos.

ARTIGO 8.°

As disposicdes da presente Convengdio néo séo aplicdveis
aos agentes diplom4ticos e consulares de carreira, in-
cluindo os funcionérios pertencentes ao quadro das chan-
celarias, mas sfo aplicdveis aos trabalhadores, seja qual
for a sua nacionalidade, ocupados nos postos diploméaticos
ou consulares belgas ou portugueses, ou 1que estejam a0
servigo pessoal de agentes dos mesmos postos.

ARTIGO 4.°
A presente Convengdio ¢ aplicdvel:

u) Relativamente ao Reino da Bélgica, mo territério
belga;

b) Relativamente & Repiblica de Portugal, mo berri-
tério de Portugal continental e dos arquipélagos
da Madeira, dos Acores e de Cabo Verde.

ARTIGO b.°

1. Quando na legislacio de uma das Partes Contra-
tantes esteja prevista a redugdo, a supressdo’ ou a sus-
pensio de uma prestagiio, no caso de esta se acumular
com outra prestacfo 'de seguranga social ou com uma
determinada remunerag#o, a prestagio adquirida ao abrigo
de legislacfio da outra Parte Contratante ou uma remu-
neracio percebida mo territério desta Parte serd, igual-
mente, oponivel ao beneticio da prestagdo.

2. Todavia, no ccaso de acumulagio de uma prestacdo,
liquidada de conformidade com o § 8.° ido artigo 22.° da
presente Convengdo, com uma prestacio adquirida ao
abrigo da legislagio da outra Parte Contratante, esta ul-
tima prestagdo ndo serd tida em conta, para a aplicagio
do miimero anterior, se a referida prestacio também tiver
sido liquidada em conformidade com o § 8.° do artigo 22.°
da presente Conveng#o. ‘ .

} TITULO II
Disposigdes delerminanies da legislagdo aplicivel

ARTIGO 6.°

§ 1.° Os trabalhadores ocupados no territério de um
dos dois pafses ficam sujeitos as legislacdes em vigor mo
lugar do seu: trabalho.

§ 2.0 Os trabalhadores dcupados a bordo de um mavio
ficam sujeitos A legislacio da Parte Contratante cuja ban-
deira arvore o navio. ‘

ARTIGO 7.°

§ 1.°-0 principio estabelecido no § 1.° do artigo 6.° sofre
as seguintes excepgbes:

a) Os trabalhadores ocupados num pais que néo seja
o da sua residéncia habitual, por conta de uma
empresa que no pafs desta residéncia tenha um
estabelecimentode que os interessados dependam
normalmente, continuam sujeitos ds legistagdes
em wigor no pafs do seu lugar de itrabalho habi-
tual, desde que & sua ocupagio no territério do
outro pafs ndo se prolongue para além ide doze
meses; no caso de esta ocupagio, prolongando-se
por motivos imprevistos para além do perfodo
primitivamente previsto, wvier a exceder doze me-

" ses, a aplicagio das legislagBes em vigor no pafs
do lugar de trabalho habitual poders ser excep-
cionalmente prolongada, durante um perfodo mé-
ximo e doze meses, com o acordo das autori-
dades competentes do pafs do lugar de trabalho
ocasional; o pedido de prorrogagio \deve ser apre-
sentado antes de expirar o prazo de doze meses;

b) Os trabalhadores das emipresas publicas ou priva-
das ide transpcrte de um dos dois padses, ocupa-
dos no outro pais, quer de maneira permanente,
quer de passagem, quer como pessoal ambu-

- lante, ficam exclusivamente sujeitos as disposi-

~ gdes em wigor 1o pafs onide a empresa-tem a sud
sede; todavia, no caso de a empresa Possuir uma
sucursal ou representacdo permanente no; berri-
tério do pafs que ndo seja aquele onde se en-
contra a sua sede, os trabalhadores ocups dos
por aquels ficam sujeitos & legislagiio do pals
em cujo territério se emcontre a sucursal ou a
representa¢do permanente;

¢) Os trabalhadores de um servigo administrativo ofi-
cial, idestacados por um dos dois paises e por
conta desse pafs, continuam sujeitos & legislacéo
em wigor no pais de que sejam destacados;

d) Os trabalhadores ocupados mos postos diplomAticos
ou consulares belgas ou portugueses, ou qué
estejam ao servigo pessoal de agentes desbes pos-
tos, podem, se forem macionais do Estado repre-
sentado pelo posto diplomético ou consular, optar
pela aplicacio da legislagio do seu pals de ori-
‘gem ou pela aplicacio da legislagio do lugar do
seu trabalho; o direito de opgdo apenas pode ser
exercido uma sé vez e mum prazo a deberminar
por scordo administrativo.

§ 2.° O principio estabelecido no § 2.° ido artigo 6.° sofre
a seguinte excepgio:

O trabalhador que, miéo estando ocupado habitual-
mente no mar, esteja ocupado nas éguas territo-
riais ou num porto de um dos dois paises em navio
que anvore bandeira do outro pafs, sem, todavia,

" pertencer 4 equipagem deste navio, fica sujeito &
legislagiio 'do primeiro pais.
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ARTIGO 8.°

As sutoridades administrativas competentes das Par-
tes Contratantes poderdio estabelecer, de comum sacordo,
excepgoes 48.disposigSes dos artigos 6.° e 7.°

TITULO II1

Disposigtes especiais

CAPITULO I
Prestagdes em caso de doenga e de maternidade

ARTIGO 9.0 -

Os trabalhadores, assim como os seus familiares, que
se desloquem de Portugal para a Bélgica, ou inversamente,
beneficiam das prestagdes do seguro de doenga no pais
do novo lugar de trabalho, desde que os mesmos traba-
lhadores:

a) Tenham estado aptos para o trabalho quando da
sua Ultima entrada no territério deste pafs;

b) Tenham efectuado, neste pafs, um trabalho sala-
riado ou equiparado;

c¢) Satisfagam as condigdes requeridas para beneficiar
das mesmas prestagdes ao abrigo da legislagéo
do pals do seu novo lugar de trabalho, tendo
em conta o periodo de seguro no pafs donde sai-
ram e o perfodo posterior & sua sujeigfio 4 legis-
lagéio do pals do seu novo lugar de trabalho.

ARTIGO 10.°

Os trabalhadores, assim como os seus familiares, que
se desloquem de Portugal para a Bélgica, ou inversamente,
beneficiam das prestagdes do seguro de maternidade no
pafs do novo lugar de trabalho, desde que os mesmos tra-
balhadores:

a) Tenham efectuado, neste pafs, um trabalho sala-
riado ou equiparado;

b) Satisfagam as condigdes requeridas para benefi-
ciar das mesmas prestagies ao abrigo da legis-
lagio do pais do seu novo lugar de trabalho,
tendo em conta o perfodo de seguro no pais
donde safram e o perfodo posterior & sua sujei-
¢do & legislagio do pafs do seu novo lugar de
trabalho.

ARTIGO 11.°

A totalizagio dos perfodos referidos na alfnea ¢) do
artigo 9.°, na alinea b) do artigo 10.° e na alfnea b) do
§ 1.° do artigo 37.° s6 & aplicdvel se a ocupaglio no pafs
do novo lugar de trabalho tiver infcio no prazo de um
més a contar do final da ocupagso no pals do anterior lugar
de trabalho.

ARTIGO 12.°

1. Os familiares de um trabalhador, que tenha direito a
prestagdes ao abrigo da legislagio do pals em que esteja
inscrito, beheficiam das prestagdes em espéeie do seguro
de doenga e de maternidade quando residam no territé-
rio do pals que n#o seja o da inscrigio do trabalbador,
desde que nfio tenham direito &s prestagdes em espécie
da legislagiio do pais de residéncia.

2. A abertura do direito 4s referidas prestagdes & de-
terminada nos termos das disposi¢Bes da legislagio do

pais de inscrigiio. Os familiares, assim como a extensso,
& duragio e as modalidades de concesséio das prestagdes
sfio determinados nos termos das disposigdes da legisla-
¢fio do pais de residéncia. » .

3. A instituiglio do pafs de inscrigio reembolsa, & insti-
tuicdo do pafs de residéncia, trés quartos das despesas re-
lativas Aquelas prestagdes. As autoridades administrativas
competentes das Partes Contratantes podem decidir que os
reembolsos sejam efectuados na base de um montante
convencional e determinar as respectivas modalidades de
cédlculo.

ARTIGO 13.°

1. Os trabalhadores, assim como os seus familiares, be-
neficiam, no caso de estada num dos dois pafses que
nfo exceda um prazo a fixar em acordo administrativo,
das prestagdes em espécie do seguro de doenca e de ma-
ternidade em conformidade com a legislagiio do pais de
estada, desde que tenham direito a estas prestagdes ao
abrigo da legislagéio do pafs de inscrigéo.

2. A institui¢iio do pafs de inscricdo reembolsa," & ins-
tituigho do pafs de estada, as despesas efectivas relativas
a estas prestagdes, tal como resultem da contabilidade
das institui¢gdes que as concederam.

ARTIGO 14.°

§ 1.° Um trabalhador, admitido ao beneficio das pres-
tagbes a cargo de uma institui¢io de um dos dois paifses
que resida no territério desse pafs, continua a ter direito
a esse beneficio, no caso de transferir a sua residéncia
para o territério do outro pafs. Porém, o trabalhador deve
obter, antes da transferéncia, a autorizagio da instituigéo
competente. Estas disposicbes sfio aplicdveis, por ana-
logia, ao trabalhador que v4 tratar-se no territério do ou-
tro pals sem, no entanto, para al transferir a sua resi-
déncia.

§ 2.° Quando um trabalhador tiver direito s prestagdes
em conformidade com o disposto na pardgrafo anterior,
as prestagdes em espécie serdo concedidas pela instituigdo
do lugar da sua estada ou da sua nova residéncia de
acordo com as disposigdes da legislagdo aplicada pela
mesma instituicéo.

§ 8.° As prestagBes pecunidrias serfo, nos casos previs-
tos no presente artigo, pagas directamente aos inferes-
sados pela instituigdo do pals competente. Esta tltima
instituicdo pode, no entanto, solicitar da instituigdo do
local de estada ou da mnova residéncia o pagamento, por
sua prépria conta, das mesmas prestagdes.

§ 4.° As disposigdes do presente artigo s@io aplicdveis,
por analogia, aos familiares.

§ 5. O disposto nos n.”* 2 e 8 do artigo 12.° aplica-se
por analogia.

ARTIGO 15.0

§ 1.° Quando o beneficidrio de pensdes devidas ao abrigo
das legislagBes dos dois pafses tiver direito &s prestagdes
em espécie ao abrigo da legislagiio do pals em cujo ter-
ritério reside, tendo em conta a totalizagfio dos perfodos
de seguro cumpridos nos dois pafses, essas prestagdes
serdo concedidas ao mesmo beneficidrio e ao seus fami-
liares pela instituigio do pais de residéncia e a cargo
desta instituigdo, como se ele beneficiasse de pensdio ape-
nas ao abrigo da legislagio deste ultimo palfs.

§ 2.°— 1. Quando o beneficidrio de uma penséo devida
Unicamente ao abrigo da legislaciio de um dos dois pafses
residir no territério do outro pals, as presta¢des em es-
pécie sfio-lhe concedidas, assim como aos familiares, pela

\
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instituigio do pafs de residéncia, como se o interessado
beneficiasse de pensio ao abrigo da legislagio deste ul-
timo pafs.

2. A abertura do direito as referidas prestagdes é deter-
minada de acordo com as disposigdes da legislagio do
pafs devedor da pensfio. Os familiares, a extenséo, a du-
racdo e as modalidades da concesséio das prestagdes séo
determinados de acordo com as disposi¢des da legislagdio
do pafs de residéncia.

3. Estas prestagdes sdo reembolsadas pela instituigio
competente do pafs que concede a pensdo, salvo se o in-
teressado tiver direito, por outro titulo, &s mesmas pres-
tagdes no pals da sua residéncia.

§ 8.° As autoridades administrativas competentes das
Partes Contratantes podem decidir que os reembolsos,
previstos no § 2.° do presente artigo, sejam efectuados
na base de um montante convencional e determinar as
respectivas modalidades de cdlculo.

CAPITULO I
Prestagdes de invalidez, diversas das concedidas

em caso de acidente de trabalho ou de doenga profissional

ARTIGO 16.°

§ 1.° Relativamente aos trabalhadores belgas ou portu-
gueses que tenham estado inscritos, sucessiva ou alterna-
damente, nos dois paises, num ou em vérios regimes de
seguro de invalidez, os perfodos de seguro cumpridos sob
estes regimes ou os perfodos reconhecidos corno equiva-
dentes a periodos de seguro ao abrigo dos mesmios regi-
mes sio totalizados, nas condigdes previstas nos §§ 1.°
e 2.° do artigo 22.°, quer para a determinacdio do- direito
as prestacdes pecunidrias ou em espécie, quer para a
manutencio ou recuperagio desse direito.

§ 2.° As prestacdes pecuniérias do seguro de invalidez
séio liquidadas em conformidade com as disposigdes da
legislagdio que era aplicdvel ao interessado no momento
em que sobreveio a incapacidade de trabalho seguida de
invalidez e suportadas pela instituicio competente nos
termos da mesma legislacgo. ‘

ARTIGO 17.°

Por derrogacgio do disposto no § 2.° do artigo 16.°, os
direitos as prestacdes de invalidez dos trabalhadores que
estiveram ocupados nas minas, na Bélgica e em Portu-
gal, sio determinados segundo as regras definidas no ar-
tigo 22.° quando, tendo em conta os perfodos totalizados,
os mesmos trabalhadores satisfacam as condigBes esta-
belecidas pela legislagio especial belga sobre a invalidez
dos operdrios mineiros e equiparados. Quando aqueles
trabalhadores nfio satisfacam as condigdes desta ultima
legislagiio, os seus direitos sfio determinados nos termos
das disposi¢des do artigo 16.°

ARTIGO 18.°

Quando, na data em que sobreveio a incapacidade de
trabalho seguida de invalidez, o segurado, referido no ar-
tigo 17.° estava ocupado no pafs que ndo era o do orga-
nismo devedor, serd tomado em conta, para & determina-
¢do do montante da pensdio ou do subsidio de invalidez,
o saldrio atribufdo no pais do organismo devedor aos tra-
balhadores da categoria profissional & qual, na mesma
data, pertencia o interessado.

ARTIGO 19.°

§ 1. Se, depois da suspenséo da pensso ou do subsidio
de invalidez, o segurado recuperar o seu direito, o ser-
vico das prestagdes serd retomado pela instituigio deve-
dora da pensfio ou do subsfdio primitivamente concedido.

§ 2.° Se, depois da supresséio da pensfio ou do subs{dio
de invalidez, o estado do segurado justificar de novo a
concessfio de uma pensio ou de um subsidio de invali-
dez, este Ultimo ser4 liquidado em conformidade com
as regras fixadas no artigo 16.°, tendo em conta, eventual-
mente, o disposto no artigo 17.°

ARTIGO 20.°

Relativamente & abertura do direito & penséio ou ao sub-
sfdio de invalidez, o perfodo durante o qual o interessado
deve ter recebido o subsfdio pecunidrio, a titulo do seguro
de doenca, snteriormente & atribuigio da pensiio ou do
subsidio de invalidez, ¢, em todos os casos, o estabelecido
pela legislagio do pafs & qual o interessado estava sujeito
no momento em que sobreveio a incapacidade de trabalho
seguida de invalidez. '

ARTIGO 21.°

A penséo ou o subsidio de invalidez so transformados,
eventualmente, em penséo de velhice no momento em que
se mostrem satisfeitas as condigdes requeridas pela legis-
lagio ao abrigo da qual foi atribuida.

CAPITULO III

Prestagoes de velhice e prestagdes de morte (pensdes)

“diversas das concedidas em caso de acidente de trabalho

ou de doenga profissional

ARTIGO 22.°

§ 1.°— 1. Relativamente aos trabalhadores belgas ou
portugueses que estiveram inscritos, sucessiva ou alter-
nadamente, nos dois pafses, num ou em vérios regimes
de seguro de velhice ou de seguro de morte (pensdes), 08
perfodos de seguro cumpridos sob os mesmos regimes e
os perfodos reconhecidos como equivalentes a perfodos
de seguro em virtude dos referidos regimes sfo totaliza-
dos, na medida do necessdrio, desde que ndo se sobre-
ponham, quer para a determinagio do direito &s presta-
¢bes, quer para manutengéio ou a recuperaglo do mesmo
direito.

2. Os periodos a tomar em consideragiio como equiva-
lentes a perfodos de seguro sfio, em cada pais, os perfodos
considerados como tais pela legislagfio desse pais.

8. Qualquer periodo reconhecido como equivalente a um
periodo de seguro, simultdneamente, pela legislagiio belga
e pela legislagio portuguesa, é tomado em conta, para
a liquidacio das prestagdes, pelas instituigdes do pals
onde o interessado trabalhou em ultimo lugar antes do
perfodo em causa.

§ 2.°— 1. Quando a legislagio de um dos dois pafses
subordinar a concessio de certas prestagdes & condigéo
de os perfodos de seguro terem sido cumpridos numa de-
terminada profissdo, apenas sfo totalizados, para a admis-
s8o ao beneflcio dessas prestagdes, os perfodos cumpri-
dos, ou reconhecidos como equivalentes, na mesma pro-
fissgo exercida no outro pafs.

2. Quando a legislacio de um dos dois paises subordinar
a concessfio de certas prestacdes 4 condiclio de os perfo-
dos de seguro terem sido cumpridos numa determinada
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profisséio e os mesmos perfodos nio puderem abrir direito
as referidas prestagdes, tais perfodos serfio considerados
como vélidos, para a liquidagiio das prestagdes previstas
para os operérios ou para os empregados, segundo o caso,
no que respeita & Bélgica, e pelo regime geral de previ-
déncia social, no que respeita a Portugal. '

§ 38.°— 1. Quando um segurado apenas satisfizer &s
condigdes requeridas pela legislagsio de um dos dois pafses,
para ter direito &s prestagdes, mediante a totalizagdo pre-
vista nos pardgrafos anteriores, a instituigio competente
do mesmo pafs calcula 0 montante teérico da prestagéo
& que a segurado teria direito se todos os perfodos totali-
zados tivessem sido cumpridos exclusivamente ao abrigo
da legislagdo que lhe é aplicdvel.

2. A mesma instituigho determina, em seguida, o mon-
tante efectivo da prestagio que deve ao interessado, com
base no montante teérico considerado no ntimero anterior,
na proporgéo da duraggo dos perfodos de seguro cumpridos
antes da realizagio do risco, ao abrigo da legislagso que
lhe ¢ aplicdvel, relativamente & duracfio total dos perfodos
de seguro cumpridos antes da realizacio do risco sob as
legislagdes dos dois pafses.

§ 4.° Quando um segurado satisfizer As condigdes, reque-
ridas pela legislagéio de um dos dois pafses, para ter direito
as prestagles, sem ser necessirio proceder & totalizacfio
prevista nos §§ 1.° e 2.° do presente artigo, a instituigéio
competente do mesmo pals determina o direito & penséo,
directa e exclusivamente, em fungéo dos perfodos de seguro
cumpridos nesse pafs.

§ 5.°— 1. Nio obstante as disposigdes dos §§ 1.°, 2.°
e 3.°, se a duragdio total dos perfodos de seguro, cumpridos
sob a legislagio de um dos dois pafses, néo atingir doze
meses e se, tendo em conta Unicamente estes perfodos, nio
tiver sido adquirido nenhum direito &s prestagdes ao abrigo
das disposigdes da mesma legislagio, a instituigio desse
pals néo concede quaisquer prestagdes por tais perfodos.

2. Os perfodos referidos no niimero anterior sio toma-
dos em conta pela instituigdo de outro pals, para a apli-
cagfio dos pardgrafos precedentes, com excepgiio do n.° 2
do § 8.°

8. No caso em que a aplicagio do n.° 1 do presente
pardgrafo venha a desonerar de qualquer obrigagdo as
instituigdes dos dois pafses, as prestagdes s#o concedidas
pela instituigiio e segundo as modalidades determinadas
em acordo administrativo.

ARTIGO 28.°

A concessdo da pensdio de reforma aos operdrios mi-
neiros antes da idade de 55 amos, prevista na legislaco
belga, é reservada aos interessados que satisfacam as
condigdes exigidas pela mesma legislagiio, tendo unica-
mente em conta os servigos efectuados nas minas de car-
véo belgas.

ARTIGO 24.°

As disposigbes do artigo 22.° sfio aplicdveis, por ana-
logia, 4s pensdes de sobrevivéncia.

CAPITULO IV

Disposigées comuns aos capitulos I; I e III

ARTIGO 25.°

Se, de acordo com & legislagio de um dos dois palses,
a liquidagio das prestagdes tiver em conta o salério mé-
dio durante o perfodo inteiro de seguro ou durante uma
parte do mesmo perfodo, o saldrio médio, tomado em con-
sideracio para o célculo das prestacdes a cargo desse

pafs, é determinado em conformidade com os saldrios
verificados durante o perfodo de seguro cumprido &o
abrigo da legislagio do mesmo pais.

CAPITULO V

Disposigoes comuns aos capitulos II e III

ARTIGO 26.°

1. Se a legislagio de um dos dois pafses subordinar
a condigbes de residéncia o pagamento das pensdes ou
subs{dios de invalidez ou das pensdes de velhice e de
sobrevivéncia, quer tais prestagdes sejam devidas por apli-
cagio do artigo 16.°, quer do § 8.° ou do § 4.° do ar-
tigo 22.°, essas condigbes de residéncia ndo sdo oponiveis
a0s nacionais belgas ou portugueses enquanto residirem
num dos dois pafses.

2. Todavia, o titular de uma pensfio ou subsidio de
invalidez deverd obter autorizagiio da instituicio com-
petente antes de regressar ao territério do outro pafs ou
de transferir a sua residéncia para o mesmo territério.

8. A autorizagho 86 pode ser recusada se a deslocagéo
do interessado for desaconselhada por razdes clinicas
devidamente justificadas.

ARTIGO 27.°

A apresentagfio do pedido de uma prestacio a uma das
instituigdes em que o interessado esteve segurado é con-
siderada como vélida pelas outras instituigées competentes.

CAPITULO VI

Abono de familia

ARTIGO 28.°

§ 1.° Se a legislagdio de um dos dois paises subordinar
a aquisi¢io do direito ao abono de familia a0 cumpri-
mento de perfodos de trabalho ou equivalentes, a insti-
tuigho competente desse pals toma em conta, na medida
do mecessdrio, os periodos efectuados tanto num como
no outro pafs.

§ 2.°—1. Os trabalhadores portugueses ocupados na
Bélgica, cujos descendentes estejam a ser educados em
Portugal, tém direito aos abonos de familia da legislacfio
belga. -

2. Os trabalhadors belgas ocupados em Portugal, cujos
descendentes estejam a ser educados na Bélgica, tém
direito aos abonos de familia da legislacio portuguesa.

3. Para a aplicagiio do presente parigrafo, conside-
ram-se:

a) Abonos de famflia da legislagio belga: os abonos
de familia propriamente ditos, previstos pela
legislagéo relativa ao abono de familia dos tra-
balhadores salariados, com exclusio de qual-
quer abono especial ou melhoria;

b) Abonos de famflia da legislagio portuguesa: o
abono de familia e a prestacio complementar
em caso de morte do segurado, previstos pela
legislagdio relativa ao abono de familia.

4. Um acordo administrativo determinarsd em parti-
cular:

a) As categorias dos descendentes beneficidrios;

b) As condigdes de concessfio e os quantitativos dos
abonos, assim como os perfodos durante os
quais estes s@o concedidos.
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CAPITULO VII

Prestagtes em caso de acidente de trabalho ou doenga
profissional

ARTIGO 29.°

Se a legislagio de um dos dois pafses subordinar a
condicdes de residéncia o pagamento das prestagdes de-
vidas em caso de acidente de trabalho ou de doenga
profissional, tais condigdes de residéncia néo séo oponiveis
aos nacionais portugueses ou belgas enquanto residirem
num dos dois pafses.

ARTIGO 80.°

As prestagdes, previstas pela legislagdo belga, cuja
‘concessdo esteja subordinada a uma condigo de estado
de necessidade, apenas sfio concedidas aos beneficidrios
residentes na Bélgica.

ARTIGO 81.°

As prestagdes, no caso de doenga profissional suscep-
tivel de reparagio ao abrigo das legislagoes dos dois
pafses, apenas séio concedidas a titulo da legislagho do
pafs em cujo territério foi exercido em dultimo lugar o
emprego susceptivel de provocar uma doenga profissional
da mesma natureza e sob reserva de que o interessado
preencha as condigdes previstas por essa legislagdo, tendo
em conta, eventualmente, o disposto nos artigos 32.° e 33.°

ARTIGO 382.°

Se a legislagio de um dos dois pafses subordinar a
concessio das prestagdes de doenga profissional & con-
dicio de que uma actividade, suscept{vel de provocar
tal doenca, tenha sido exercida durante um determinado
tempo, os perfodos durante os quais o trabalhador exerceu
uma actividade da mesma natureza mo outro pals séo
tidos, igualmente, em consideragfo, para a determinagio
da abertura do direito &s prestagdes.

ARTIGO 88.°

§ 1.2 Para avaliar o grau de incapacidade permanente
resultante de um acidente de trabalho ou de uma doenga
profissional, relativamente & legislagio portuguesa ou
belga, os acidentes ou as doengas profissionais ocorridos
anteriormente ao abrigo da legislagio do outro pafs
s3o tomados em consideragio como se tivessem ocorrido
a0 abrigo da legislagio do primeiro pais.

_§ 2.° Quando, no caso de agravamento de uma doenga
profissional, um trabalhador, que beneficie ou tenha bene-
ficiado de reparagio por uma doenga profissional ao abrigo
da legislagio de um dos dois padses, fizer valer, para umsa
doenca profissional da mesma natureza, direitos a pres-
tacdes, nos termos da legislagio do outro pads, sfio apli-
cdveis as seguintes regras:

a) Se o trabalhador nio exerceu no territério deste
ultimo pafs um emprego susceptivel de provocar
ou de agravar a doenga profissional, a insti-
tuigiio de inscrigio do primeiro pais continua
obrigada a tomar a seu cargo as prestagdes,
nos termos da sua prépria legislagio, tendo
em conta o agravamento;

b) Se o trabalhador exerceu um tal emprego no ter-
ritério deste wltimo pafs, a instituigio de ins-
cricio do primeiro pals continus obrigada a

servir as prestagdes, nos termos da sua prépria
legislagdo, néo tendo em conta o agravamento;
a instituicfio de inscrigdo do outro pafs concede
ao trabalhador um suplemento, cujo montante
se determina nos termos da legislagio do se-
gundo pafs e correspondemnte ao aumento da
taxa de incapacidade para o trabalho;

¢) O trabalhador é obrigado a apresentar, & insti-
tuicio de inscrigio do segundo pafs, uma decla-
ragdo relativa &s prestagdes anteriormente abri-
buidas ao abrigo da legislag@o do primeiro pafs.

§ 8.° Quando o interessado residir no territério do pais
que nio seja aquele onde o trabalhador contraiu & doenga
profissional, o pedido de prestagdes pode ser apresentado
junto da instituicio competente do pafs de residéncia
do interessado. Neste caso, o pedido deve ser elaborado
nas formas e condigdes exigidas pela legislagiio do pafs
onde foi contralda a doenga profissional.

ARTIGO 34.°

As disposicdes dos §§ 2.° e 8.° do artigo 15.° sfio apli-
cdveis, por analogia, ao trabalhador vitima de um aci-
dente de trabalho ou de uma doenga profissional que,
depois de ter sido admitido ao beneficio das prestagdes
a cargo da instituigdo competente, seja autorizado por
este organismo a regressar ao territério do outro pafs
ou a transferir para o mesmo territério a sua residéncia.
Todavia, a duragéo da concesséio das prestacdes é determi-
nada mos termos das disposicdes da legislagéio aplicdvel
4 instituicio competente.

ARTIGO 385.°

O acidente de trabalho ou a doenga profissional de que
seja vitima, na Bélgica, um trabalhador portugués, ou,
em Portugal, um trabalhador belga, e que tenha ocasio-
nado ou seja de natureza g ocasionar, quer a morte, quer
uma incapacidade permanente, total ou parcial, deve
ser notificado, pela entidade patronal ou pelas instituigdes
competentes, as autoridades consulares locais do pals
da macionalidade da vitima.

CAPITULO VIII
Prestagoes em caso de desemprego

ARTIGO 386.°

1. Os trabalhadores de um dos dois palses que se
Jesloquem para o territério do outro pafs beneficiam
no paifs do seu novo lugar de trabalho das prestagdes
previstas pela legislacfo relativa & protecciio dos desem-
pregados involuntérios, sob condigiio de terem iniciado
um perfodo de seguro com referéncia a um emprego cujo
exercicio tenha sido autorizado em conformidade com a
legislacsio relativa & ocupagfio dos trabalhadores estran-
geiros. ,

9. Para estabelecer o direito s prestagdes do seguro
contra o desemprego num dos dois paises, os perfodos

- de seguro e os perfodos equivalentes cumpridos ao abrigo

da legislagio do mesmo pafs sdo totalizados com os pe-
riodos de seguro e os perfodos equivalentes cumpridos
ao abrigo da legislacdo do outro pafs.

8. A data e as modalidades de aplicaglo do disposto
no presente artigo serfio fixadas por um acordo adminis-
trativo.
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CAPITULO IX
Subsidies de .funeral ou de morte

ARBRTIGO 387.°

§ 1.2 Os trabalhadores que se desloquem de um para
o outro pafs terdo direito aos subsidios de funeral ou de
morte previstos pela legislaglio do pals do novo lugar
de trabalho, desde que:

a) Tenham efectuado neste pals um trabalho sala-
riado ou equiparado; ‘

b) Preencham, no momento do falecimento, as con-

. digbes requeridas para beneficiarem das pres-

tagdes em face da legislacio do pals do seu

novo lugar de trabalho, tendo em conta o

periodo de seguro mo pals donde safram e o

perfodo posterior & sua sujeigio & legislagdo
do pafs do seu novo lugar de trabalho. .

§ 2.° A instituicio do pals de inscrigdo é obrigada a
conceder o subsidio devido a titulo da legislagdo que
lhe & aplicdvel, mesmo que o titular do direito resida
no territério do outro pais. '

§ 8.° No caso de falecimento de uma pessoa que bene-
ficie de uma penséo de velhice ou de invalidez a cargo
das instituigdes competentes dos dois palfses, o subsidio
é devido pela instituigho competente do pals onde o
trabalhador esteve segurado em tltimo lugar, se, tendo
em conta os perfodos totalizados, estiverem satisfeitas
as condigdes estabelecidas pela legislagdo deste pals.

§ 4.°— 1. No caso de falecimento de uma pessoa que
beneficie, quer de uma penséo de velhice ou de invalidez
ou de um subsidio de invalidez a cargo da instituigfio
de um s6 pafs, quer de uma presta¢iio devida, nos termos
da legislac@o belga ou portuguesa relativa a acidentes
de trabalbo ou a doengas profissionais, o subsidio é de-
vido pela instituigio competente do pals devedor da pen-
sio ou da prestagio se estiverem satisfeitas as condigdes
estabelecidas pela legislagiio deste pais.

2. Se o falecimento for devido a uma doen(;a proﬁs-
sional e o direito ao subsidio se verificar nos dois pafses,
aquele subsidio é concedido pela instibuigio competente
do pafs onde o trabalhador esteve exposto em diltimo lugar
ao risco da doence profissional.

TITULO IV
Disposigdes diversas

ARTIGO 388.°

§ 1.°— 1. As autoridades administrativas, assim como

as instituigdes de seguro ou de seguranga social dos dois.

paises, prestar-se-io0 mutuamente os seus bons offcios,
na mesma medida como se se tratasse da aphcaqa,o dos
seus prdprios regimes.

2. Um acordo administrativo determinard as autori-
dades e instituigdes de cada um dos dois palses que
estario habilitadas a corresponderem-ge, directamente,
entre si, para este efeito, assim como a centralizar,
eventualmente, os pedidos dos interessados e os paga-
mentos de prestagdes.

§ 2.° As mesmas lautoridades e instituigdes poderdio
para o mesmo efeito recorrer, subsididriamente, & inter-
vengéo das autoridades diplométicas e consulares do outro
als.

P § 8.° As autoridades diplométicas e consuiares de um
dos dois pafses podem intervir directamente junto das

autoridades administrativas do outro pafs, a fim de obte-

rem todas as informacdes Uteis & defesa dos interesses
dos seus nacionais.

ARTIGO 89.°

" 1. O beneficio de isen¢des de direitos de registo, de
custas, de selo, de taxas consulares, previstos pela legis-
lagdo de um dos dois paises em relagiio aos documentos
a apresentar &s autoridades, instituicdes ou edministra-

¢6es do mesmo pafs, é extensivo aos documentos corres-

pondentes a apresentar &s sutoridades, instituigdes ou
administragdes do outro pals para aplicagio da presente
Convengéo.

2. Para a aplicacdo deste artigo, assim como dos ar-

tigos 40.° e 41.°, o termo «administragiio» designa, em

relacio & Bélgica, as insténcias administrativas compe-
tentes em matéria de seguranca social.

8. Todas as provas, documentos e quaisquer papéis
a apresentar para a execucfio da presente Convengdo séo
dispensados do visto de legalizagiio das autoridades di-
plométicas e consulares.

ARTIGO 40.°

As comunicagdes dirigidas, para a aplicacdo da pre-
sente Convengdo, pelos beneficidrios desta Convengéio
ou pelas autoridades, institui¢gdes ou administra¢des as
autoridades, instituigdes ou administragdes do outro pais
serdo redigidas numa das linguas oficiais dos dois paises.

ARTIGO 41.°

1. As petigbes e os recursos que deveriam ser apre-
sentados em determinado prazo junto de uma autoridade,
de uma instituigio ou de uma administragio de um dos
dois pafses, competente para receber as petigdes ou os
recursos em matéria de seguranca social, sfio conside-
rados em condigdes de sérem recebidos, se forem apre-
sentados, no mesmo prazo, junto de ums autoridade,
de uma mstltulqﬁo ou de uma administraco correspon-
dente do outro pafs. No mesmo caso, esta tUltima auto-

ridade, instituicBo ou administragio deverd transmitir,

sem demora, as petigdes ou recursos.

2. As sutoridades administrativas competentes de cada
Parte deverdio designar as autoridades e organismos habi-
litados a receberem validamente as petigdes e recursos.

ARTIGO 42.°

1. As autoridades administrativas competentes das Par- -
tes Contratantes estabelecerfio, de comum acondo, as pro-
vidéncias necessérias & execucéio e & aplicagéio da presente
Convengéo.

2. As mesmas autoridades administrativas comunicar-
-se-80, em devido tempo, as modificacdes introduzidas

" na sua legislagio ou regulamentagio no que respeita aos

regimes enumerados no artigo 2.°
3. As autoridades administrativas competentes comu-
nicar-se-80 as demais disposi¢des tomadas, para a exe-
cugdo da presente Convencéo, dentro do seu préprio pais.
ARTIGO 48.°
Sdo consideradas como autoridades administrativas
competentes, no sentido da presente Convenc#o:
Em Portugal:
O Ministro das Corporagdes e Previdéncia Social.

Na Bélgica: ‘
* O Ministro da Previdéncia Social.
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ARTIGO 44.°

§ 1.°— 1. As instituigdes devedoras de prestagdes por
forga da presente Convencgéo desonerar-se-do delas vali-
damente na moeda do seu pafs.

2. No caso de serem decretadas providéncias restri-
tivas do comércio de divisas, num ou noutro dos dois
pafses, serdo estabelecidas imediatamente, por acordo
entre os dois Governos, as disposigdes tendentes a asse-
gurar, em conformidade com o disposto na presente Con-
vengdo, a transferéncia das importdncias devidas por
uma e outra parte. '

§ 2.°— 1. A instituigiio devedora de rendas ou pensdes
de montante mensal inferior a certa importéncia, a deter-
minar por troca de cartas entre as autoridades adminis-
traitivas competentes das duas Partes Contratantes, pode
pagar trimestral, semestral ou anualmente as referidas
rendas e pensdes.

2. Com o acordo do interessado, a mesma instituigio
pode igualmente proceder & remissdo, medisnte o paga-
mento de uma quantia que represente o correspondente
valor em capital, das rendas’ ou pensées de montante
mensal inferior a certa importéncia fixada por troea
de cartas, tal como se prevé no niimero anterior.

ARTIGO 45.°

A transferéncia das prestagdes devidas, por forga das
legislagdes sobre seguranca social, a beneficidrios que re-
sidam mum dos dois pafses, serd efectuada segundo as
modalidades definidas em acordo administrativo conclufdo
entre as autoridades administrativas competentes das Par-
tes Contratantes.

ARTIGO 46.°

1. Para a avaliagiio da incapacidade de trabalho e do
grau de invalidez, as instituicGes de seguro de cada pafs
tomam em consideragdo os exames médicos e as infor-
magdes obtidas pelas institui¢des de seguro do outro pafs.

2. As autoridades competentes regulardio por acordo
administrativo as modalidades da inspecgiio médica ne-
cessdrias para a aplicagfio, tanto da presente Convengéo,
como das legislagdes de seguranga social dos dois paises.

ARTIGO 47.°

As formalidades que as disposigdes legais ou regula-
mentares de um dos dois palses vierem a prever para a
concesséio, fora do seu territdrio, das prestagdes dispen-
sadas pelas suas instituicdes de seguranga social, apli-
car-se-80, igualmente, mas mesmas condigdes que aos
seus nacionais, as pessoas admitidas a beneficiarem des-
sas prestagdes por forga da presente Convencéo.

ARTIGO 48.°

As dificuldades relativas & interpretacdo e & aplicacgéo
da presente Convencéio serfio reguladas de comum acordo,
pelas autoridades administrativas competentes das Partes
Contratantes. -

ARTIGO 49.°

§ 1.° Qualquer perfodo de seguro ou perfodo equiva-
lente cumprido, ao abrigo da legislagio de um dos paises,
antes da data da entrada em vigor da presente Con-
vencéio, é tomado em consideraglio para a determinacdo
do direito &s prestagdes a reconhecer em conformidade
com as disposi¢des da presente Convengio.

§ 2.° Qualquer prestagdo é devida, por forca da pre-
sente Convengiio, ainda que & mesma prestacio se rela-

cione com um evento anterior 34 data da sua entrada
em vigor. Para esse efeito, a prestagio que n#o tenha
sido liquidada ou que tenha sido suspemsa, por causa
da nacionalidade do interessado ou por motivo da sua
residéncia no territério de um dos dois paises, serd, a
pedido do interessado, liquidada ou restabelecida a partir
da entrada em vigor da presente Convenco, sob reserva
de os direitos, anteriormente liquidados, nfo terem dado
lugar a um pagamento em capital.

§ 8.° Os direitos dos interessados que temham obtido,
anteriormente 4 entrada em vigor da presente Convengdo,
a liquidagdo de uma pensfo ou renda, poderfio ser revis-
tos a seu pedido. A revisdio terd como efeito atribuir aos
beneficidrios, a partir da entrada em vigor da presente
Convengfo, os mesmos direitos que lhes seriam atribuidos
se a Convengéo estivesse em vigor no momento da liqui-
dagfo. O pedido de revisfio deve ser apresentado no prazo
de dois anos, a contar da entrada em vigor da presente
Convengéo.

§ 4.° Em relacfio ao direito resultante da aplicagdo
dos §§ 2.° e 8.° do presente artigo, nio serfio oponiveis
aos interessados as disposi¢des previstas pelas legislagdes
dos dois pafses, mo que respeita & caducidade e & pres-
crigiio dos direitos, se o pedido, previsto nos §§ 2.° e 3.°,
for apresentado no prazo de dois anos a contar da entrada
em vigor da presente Conven¢fiv. Se o pedido for apre-
sentado depois de expirar o referido prazo, o direito &s
prestagdes, que nfo tenha caducado ou que ndo esteja
prescrito, é adquirido a partir da data do pedido, salvo
se forem aplicaveis disposicdes mais favordveis da legis-
laclio de um dos dois pafses.

ARTIGO 50.°

§ 1.> A presente Convengdio serd ratificada e os instru-
mentos de ratificagio serfio trocados, logo que possivel,
em Bruxelas. ‘

§ 2.° A'Convengéio entrard em vigor no primeiro dia do
segundo més seguinte & trocas dos instrumentos de rati-
ficagdo.

ARTIGO 51.°

§ 1.° A presente Convencdio é concluida para uma du-
ra¢do indeterminada. Pode ser denunciada por cada uma
das Partes Contratantes. A denuncia deverd ser notifi-
cada, o mais tardar, seis meses antes do termo de cada
ano civil considerado; nesse caso, a Convencio deixar
de estar em vigor no final desse ano.

§ 2.° No caso de denuncia, as estipulagdes da presente
Convengéio continuarfio a ser aplicdveis aos direitos adqui-
ridos, néo obstante as disposi¢des restritivas que os regi-
mes interessados possam prever para o caso de estadia de
um beneficidrio no estrangeiro.

§ 8.° No que respeita aos direitos em curso de aquisi-
géo relativos aos perfodos de seguro cumpridos anterior-

mente & data em que a presente Convengéo deixar de

estar em vigor, as estipulagSes da presente Convengéo
continuarfio a ser aplicdveis nas condigdes que serfio defi-
nidas, de comum acordo, pelas Partes Contratantes.

Convention Générale
sur la Sécurité Social entre la République du Portugal
et le Royaume de Belgique

Le Président de la République du Portugal et Sa Ma-
jesté le Roi des Belges, animés du désir de garantir le -
bénéfice des législations sur la sécurité-sociale en vigueur
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dans les deux Etats contractants aux personnes auxquelles
s’appliquent ou ont été appliquées ces législations, ont
résolu de conclure une convention et, & cet effet, ont
nommsé leurs plénipotentiaires, savoir:

Le Président de la République du Portugal: Son
Excellence Monsieur Rui Manuel de Medeiros
d’Espiney Patricio, Ministre des Affaires Etran-
géres,

Sa Majesté le Roi des Belges: Son Excellence Mon-
sieur Placide de Paepe, Ministre de la Prévoyance
Sociale,

lesquels, aprés avoir échangé leurs pleins pouvoirs, re-
connus en bonne et due forme, sont convenus des dispo-
sitions suivantes: .

TITRE I
Dispositions générales

ARTICLE 1er

1. Les travailleurs belges ou portugais sont soumis, res-
pectivement, aux législations de sécurité sociale, énumé-
rées & 1'article 2 de la présente Convention, applicables au
Portugal ou en Belgique et en bénéficient, ainsi que leurs
ayants droit dans les mémes conditions que les ressor-
tissants de chacun de ces Etats. ,

2. Pour l'application de la présente Convention, on
entend par «travailleurs» les travailleurs salariés ou assi-
milés aux salariés par lesdites législations de séecurité
sociale.

ARTICLE 2

§ 1 Les législations de sécurité sociale auxquelles
s'applique la présente Convention sont les législations
suivantes, appliecables dans les territoires visés & 1l’arti-
cle 4:

A) Belgique:

a) La législation relative & 1’assurance maladie-inva-
lidité des travailleurs salariés et des marins de
la marine marchande et la législation relative
4 la pension d’invalidité des ouvriers mineurs
et assimilés;

b) La législation relative & la pension de retraite et
de survie des travailleurs salariés;

¢) La législation relative aux allocations familiales
des travailleurs salariés; ‘

d) La législation relative aux accidents du travail,
y compris celle relative aux gens de mer;

e¢) La législation relative aux maladies profession-
nelles;

f) La législation relative au chémage involontaire.

B) Portugal:

a) La législation de prévoyance sociale concernant le
régime général des assurances maladie-mater-
nité, invalidité, vieillese et déces;

b) La législation concernant les régimes spéciaux de

prévoyance sociale établis pour certaines cabé-
gories de personnes, relatifs aux matidres ci-
dessus;

c) La législation -sur les accidents du travail et les
maladies professionnelles;

d)La législation relative aux allocations familiales;

¢) La législation relative au chémage.

§ 2—1. La présente Convention s’applique également
& tous les actes législatifs ou réglementaires qui modifie-
ront ou compléteront les législations énumérées au § 1°
du présent article.

2. Toutefois, elle ne s’appliquera:

~

a) Aux actes législatifs ou réglementaires couvrant
une bronche nouvelle de la sécurité sociale que
si un arrangement intervient & cet effet entre
les Parties contractantes;

b) Aux actes législatifs ou réglementaires qui éten-
dront les régimes existants & de nouvelles caté-
gories de bénéficiaires que s’il n’y a pas, & cet
égard, opposition du Gouvernement de la Partie
contractante qui modifie sa législation, notifide
au 'Gouvernement de l'autre Partie, dans un
délai de trois mois & dater de la publication
officielle desdits actes.

ARTICLE 3

Les dispositions de la présente Convention ne s’appli-
quent pas aux agents diplomatiques et consulaires de
carriére, y compris les fonctionnaires appartenant au
cadre des chancelleries, mais elles s’appliquent aux tra-
vailleurs, quelle que soit leur mationalité, occupés dans
les postes diplomatiques ou consulaires belges ou portu-

" gais ou qui sont au service personnel d’agents de ces

postes.
ARTICLE 4

La présente Convention s’vatpplique:

‘@) En ce qui concerne le Royaume de Belgique, au
territoire belge; i

b) En ce qui concerne la République du Portugal,
au territoire du Portugal continental, des archi-
pels de Madére, des Agores et du Cap-Vert.

ARTICLE 5

1. Lorsque la législation de 1'une des Parties contrac-
tantes prévoit la réduction, la suppression ou la suspension
d’une prestation en cas de cumul de cette prestation avee
une autre prestation de séeurité sociale ou avec une
rémunération, la prestation acquise en vertu de la légis-
lation de I'autre Partie contractante ou une rémunéra-
tion obtenue sur le territoire de 1’'autre Partie contrac-
tante est également opposable au bénéficiaire de la
prestation.

2. Toutefois en cas de cumul d’une prestation liquidée
conformément & l'article 22, § 8, de la ‘présente Con-
vention, avec une prestation acquise en vertu de la légis-
lation de l’autre Partie contractante, il n’est pas tenu
compte de cette derniére prestation, pour 1’application
du 1, si celle-ci a elle-méme été liquidée conformément
a l'article 22, § 8, de la présente Convention.

TITRE 11
Dispositions déterminant la législation applicable

ARTICLE 6

§ 1°° Les travailleurs occupés sur le territoire de 1’un
des deux pays sont soumis aux législations en vigueur
au lieu de leur travail. :

§ 2. Les travailleurs occupés & bord d’un navire sont
soumis & la législation de la Partie contractante dont le
navire bat pavillon. ’
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ARTICLE 7

§ 1 Le principe posé au § 1 de l’article 6 comporte
les exceptions suivantes:

a) Les travailleurs occupés dans un pays autre que
celui de leur résidence habituelle par une entre-
prise ayant dans le pays de cette résidence un
établissement dont les intéressés relévent nor-
malement, demeurent soumis aux législations
en vigueur dans le pays de leur lieu de travail
habituel, pour autant que leur occupation sur le
territoire de l’autre pays ne se prolonge pas
au-deld de douze mois; dans le cas ol cette
occupation, se prolongeant pour des motifs im-
prévisibles au-deld de la durée primitivement
prévue, excéderait douze mois, 1'application des
législations en vigueur dans le pays du lieu de
travail habituel pourra exceptionnellement étre
reconduite pour une durée de douze mois au

maximum, avec 1'accord des autorités compé-.

tentes du pays du lieu de travail occasionnel;
1a demande de prolongation doit étre introduite
avant 1'expiration du délai de douze mois;

b) Les travailleurs des entreprises publiques ou pri-
vées de transport de' 1'un des deux pays, occupés
dans 1'autre pays, soit d’'une fagon permanente,
soit passagérement, soit comme personnel am-
bulant, sont exclusivement soumis aux dispo-
sitions en vigueur dans le pays ou l'entreprise
a son siége; toutefois, dans le cas ol ’entre-
prise posséde sur le territoire du pays autre
que celui ol est établi son sidge, une succursale
ou une reprdsentation permanente, les travail-
leurs occupés par celle-ci sont soumis & la 1égis-
lation du pays sur le territoire duquel la succur-
sale ou la représentation permanente se trouve;

¢) Les travailleurs d’un service administratif officiel,
détachés par et pour le compte de 'un des deux
pays, restent soumis 4 la législation en vigueur
dans le pays d’ou ils sont détachés;

d) Les travailleurs occupés dans les postes diploma-
tiques ou consulaires belges ou portugais ou qui
sont au service personnel d’agents de ces postes,
peuvent, s'ils sont des ressortissants de 1'Etat
représenté par le poste diplomatique ou consu-
laire, opter entre 1’application de la législation
de leur pays d'origine ou celle du lieu de leur
travail; ce droit d’option ne peut &tre exercé
qu’une seule fois et dans un délai & déterminer
par arrangement administratif.

§ 2. Le principe posé au § 2 de l’article 6 comporte
I'exception suivant:

Le travailleur qui, n’étant pas occupé habituellement
sur mer, est occupé dans les eaux territoriales ou
dans un port d’'un des deux pays, sur un navire
battant pavillon de 1'autre pays, sans appartenir &
I’équipage de ce navire, est soumis & la législation
du premier pays.

ARTICLE 8
Les autoritds administratives compétentes des Parties

contractantes peuvent prévoir, d'un commun accord, des
exceptions aux dispositions des articles 6 et 7.

TITRE III
Dispositions particuliéres

CHAPITRE 1
Prestations en cas de maladie et de maternité

ARTICLE 9

Les travailleurs, ainsi que leurs ayants droit, qui se
rendent du Portugal en Belgique ou inversement, béné-
ficient des prestations de 1’assurance maladie dans le pays
du nouveau lieu de travail, pour autant que ces travail-
leurs:

a) Aient été aptes au travail & leur derniére entrée
sur le territoire de ce pays;

b) Aient effectud, dans ce pays, un travail salarié ou
assimilé; v

¢) Remplissent les conditions requises pour bénéficier
de ces prestations au regard de la législation du
pays de leur nouveau lieu de travail, compte
tenu de la période d’assurance dans le pays
qu'ils ont quitté et de la période postérieure
4 leur assujettissement & la législation du pays
de leur nouveau lieu de travail.

ARTICLE 10

Les travailleurs, ainsi que leurs ayants droit, qui se
rendent du Portugal en Belgique ou inversement, béné-
ficient des prestations de 1’assurance maternité dans le
pays du mouveau lieu de travail, pour autant que ces
travailleurs:

a) Alent effectud, dans ce pays, un travail salarié ou
assimilé; )

b) Remplissent les conditions requises pour béné-
ficier de ces prestations au regard de la légis-
lation du pays de leur nouveau lieu de travail,
compte tenu de la période d’assurance dans le
pays qu’ils ont quitté et de la période posté-
rieure & leur assujettissement & la législation du
pays de leur nouveau lieu de travail.

ARTICLE 11

La totalisation des périodes visées aux articles 9, ¢),
10, b), et 87, § 1, b), n’est applicable que si 1’occupa-
tion dans le pays du nouveau lieu de travail débute dans
un délai d’un mois & compter de la fin de ’occupation
dans le pays de ’ancien lieu de travail.

ARTICLE 12

1. Les ayants droit d’un travailleur qui a droit & pres-
tations en vertu de la législation du pays d’affiliation
bénéficient des prestations en nature de 1’assurance ma-
ladie-maternité lorsqu’ils résident sur le territoire du pays
autre que celui du lieu d’affiliation du travailleur, pour
autant qu’ils n’ajent pas droit aux prestations en nature

de 1a législation du pays de résidence.

2. L’ouverture du droit auxdites prestations est déter-
minde suivant les dispositions de la législation du pays
d’affiliation. Les ayants droit ainsi que 1’étendue, la durée
et les modalités du service des prestations sont détermi-
nés suivant les dispositions de la législation du pays de
résidence. '

8. L’institution du pays d’affiliation rembourse & l'ins-
titution du pays de résidence les trois quarts des dépenses
afférentes & ces prestations. Les autorités administratives
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compétentes des Parties contractantes peuvent décider
que ces remboursements s’opéreront sur la base d’un
montant forfaitaire dont elles déterminent les modalités
de calcul.

ARTICLE 138

1. Les travailleurs ainsi que leurs ayants droit béné-
ficient, en cas de séjour dans l'un des deux pays, n’excé-
dant pas un délai 4 fixer par arrangement administratif,
des prestations en nature de 1’assurance maladie-maternité
conformément & la législation du pays de séjour, pour
autant qu’ils puissent prétendre & ces prestations en vertu
de la législation du pays d’affiliation.

2. L’institution du pays d’affiliation rembourse & 1’ins-
titution du pays de séjour les dépenses effectives afférentes
& ces prestations, telles qu’elles résultent de la compta-
bilité des institutions qui les ont servies.

ARTICLE 14

§ 1 Un travailleur, admis au bénéfice des prestations
4 charge d’'une institution de l'un des deux pays, qui
réside sur le territoire dudit pays, conserve ce bénéfice,
lorsqu’il transfére sa résidence sur le territoire de 1’autre
pays. Toutefois, avant le transfert, le travailleur doit
obtenir I’autorisation de 'institution compétente. Ces dis-
positions sont applicables par analogie au travailleur qui
va se faire soigner sur le territoire de 1’autre pays, sans
pour autant y transférer sa résidence.

§ 2. Lorsqu'un travailleur a droit aux prestations con-
formément aux dispositions du paragraphe précédent, les
prestations en nature sont servies par l'institution du lieu
de son séjour ou de sa nouvelle résidence suivant les dis-
positions de la législation appliquée par ladite institution.

§ 8..Les prestations en espéces sont, dans les cas pré-
vus au présent article, servies directement aux intéressés
par linstitution du pays compétent. Toutefois, cette der-
niére institution peut demander & l'institution du lieu de
séjour ou de la nouvelle résidence de servir ces presta-
tions pour son compte. .

§ 4. T.es dispositions du présent article sont applicables
par analogie aux ayants droit.

§ 5. Les dispositions de l'article 12, 2 et 3, s’appliquent
par analogie. :

ARTICLE 15

§ 1 Lorsque le titulaire de pensions dues au titre des
législations des deux pays a droit aux prestations en
nature au titre de la législation. du pays sur le territoire
duquel il réside, compte tenu de la totalisation des pério-
des d’assurance accomplies dans les deux pays, ces pres-
tations sont servies & ce titulaire et & ses ayants droit
par l'institution du pays de résidence et & la charge de
cette institution, comme s’il était titulaire d’une pension
au titre de la seule législation de ce dernier pays.

§ 2— 1. Lorsque le titulaire d’une pension due au
titre de la législation d'un seul des deux pays réside sur
le territoire de 1’autre pays, les prestations en nature lui
sont servies, ainsi qu’aux ayants droit, par l’institution
du pays de résidence, comme si l’intéressd é&tait titulaire
d’une pension au titre de la législation de ce dernier
pays. o

2. L’ouverture du droit auxdites prestations est déter-
minée suivant les dispositions de la législation du pays
débiteur de la pension. Les ayants droit, 1'étendue, la
durée et les modalités du service des prestations sont
déterminés suivant les dispositions de la législation du
pays de résidence. :

3. Ces prestations sont remboursées par l'institution l

compétente du pays qui accorde la pension, sauf ei, dans

son pays de résidence, l'intéressé a droit, en une autre
qualité, & ces prestations.

§ 8. Les autorités administratives compétentes des Par-
ties comtractantes peuvent décider que les rembourse-
ments visés au § 2 du présent article s’opéreront sur la
base d’un montant forfaitaire dont elles déterminent les
modalités de calcul. :

CHAPITRE II

Prestations d'invalidité autres que celles servies
en cas d'accident de travail ou de maladie professionnelle

ARTICLE 16

§ 1 Pour les travailleurs belges ou porbugais qui ont
été affiliés successivement ou alternativement dans les
deux pays & un ou plusieurs régimes d’assurance inva-
lidité, les périodes d’assurance accomplies sous ces ré-
gimes ou les périodes reconnues équivalentes & des pério-
des d’assurance en vertu desdits régimes sont totalisdes
dans les conditions prévues aux §§ 1o et 2 de l’article 22,
tant en vue de la détermination du droit aux presta-
tions en espdces ou en nature qu'en vue du maintien
ou du recouvrement de ce droit.

§ 2. Les prestations en espdces de l’assurance inva-
lidité sont liquidées conformément aux dispositions de
la législation qui était applicable & 1’intéressé au mo-
ment ol est survenue l'incapacité de travail suivie
d’invalidité et supportées par linstitution compétente
aux termes de cette législation.

ARTICLE 17

Par dérogation aux dispositions du § 2 de l’article 16,
les droits aux prestations d’invalidité des travailleurs
qui ont été occupés dans les mines en Belgique et
au Portugal sont déterminés suivant les régles définies
a l'article 22 lorsque, compte tenu des périodes tota-
lisées, ces travailleurs remplissent les conditions pré-
vues par la législation spéciale belge sur 1’invalidité des
ouvriers mineurs et assimilds. Lorsque ces travailleurs
ne remplissent pas les conditions de cette dernitre légis-
lation, leurs droits sont déterminés en vertu des dispo-
sitions de 1’article 16. :

ARTICLE 18

Lorsque & la date ol est survenue l'incapacité de tra-
vail suivie d’invalidité, 1’assuré visé & 1’article 17 &tait
occupé dans le pays autre que celui de 1’organisme déhi-
teur, il est tenu compte, pour la détermination du mon-
tant de la pension ou de l'indemnité d’invalidité, du sa-
laire accordé dans le pays de l'organisme débiteur aux
travailleurs de la cabégorie professionnelle & laquelle
appartenait 1'intéressé & cette date.

ARTICLE 19

§ 1* 8i, aprés suspension de la pension ou de l’in-
demnité d’invalidité, 1’assuré recouvre sont droit, le ser-
vice des prestations est repris par l'institution débitrice
de la pension ou de l'indemnité primitivement accordée.

§ 2. Si, aprds suppression de la pension ou de l'in-
demnité d’invalidité, 1'état de l'assuré justifie & nouvesu
Poctroi d’une pension ou d’une indemmité d’invalidité,
cette dernidre est liquidée suivant les régles fixdes &
Particle 16, compte tenu, le cas échéant, des dispositions
de l'article 17. -
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ARTICLE 20

Pour I'ouverture du droit 4 la pension ou & 'indemnité
d’invalidité, la période pendant laquelle l'intéressé doit
avoir regu l'indemnité en espéces au titre de 1’assurance
maladie préalablement & 1’attribution de la pemnsion ou
de l'indemnité d’invalidité est, dans tous les cas, celle
prévue par la législation du pays & laquelle il était soumis
au moment ou est sourvenue l'incapacité de travail suivie
d’invalidité.

ARTICLE 21

La pension ou l'indemnité d’invalidité est transformdée,
le cas échéant, en pension de vieillesse au moment ou
se trouvent remplies les conditions requises par la légis-
lation en vertu de laquelle elle a été attribué.

CHAPITRE III

Prestations de vieillesse et prestations de décés
(pensions) autres que celles servies en cas d’accident
du travail ou de maladie professionnelle

ARTICLE 22

§ 1 — 1. Pour les travailleurs belges ou portugais qui
ont &6 affiliés successivement ou alternativement dans
les deux pays & un ou plusieurs régimes d’assurance-vieil-
lesse ou d’assurance-décés (pensions), les périodes d’assu-
rance accomplies sous ces régimes et les périodes recon-
nues équivalentes & des périodes d’assurance en vertu
desdites régimes sont, dans la mesure mnécessaire, tota-
lisées, & la condition qu’elles ne se superposent pas, tant

en vue de la détermination du droit aux prestations qu’en -

vue du maintien ou du recouvrement de ce droit.

2. Les périodes & prendre en considération comme
dquivalentes & des périodes d’assurance sont, dans cha-
que pays, celles considérées comme telles par la législa-
tion de ce pays. ‘

8. Toute période reconnue équivalente & une période
d’assurance en vertu, & la fois, de la législation belge et
de la législation portugaise, est prise en compte, pour la
liquidation des prestations, par les institutions du pays
ot 'intéréssé a travaillé en dernier lieu avant la période
en cause.

§ 2 — 1. Lorsque la législation de 1'un des deux pays
subordonne 1'octroi de certaines prestations & la condi-
tion que les périodes d’assurance aient été accomplies
dans une profession déterminée, ne sont totalisées, pour
I’admission au bénéfice de ces prestations, que les pério-
des accomplies ou reconnues équivalentes dans la méme
profession exercée dans l’autre pays.

2. Lorsque la législation de 1'un des deux pays subor-
donne ’octroi de certaines prestations & la condition que
les périodes d’assurance aient été accomplies dans une
profession déterminde et lorsque ces périodes n’ont pu
donner droit auxdites prestations, lesdites périodes sont
considérédes comme valables pour la liquidation des pres-
tations prévues pour les ouvriers ou pour les employés,
selon le cas, en ce qui concerne la Belgique eb par le
régime général de prévoyance sociale en ce qui concerne
le Portugal.

§ 83— 1. Lorsqu’'un assuré ne satisfait aux conditions
requises par la législation d’un des deux pays pour avoir
droit aux prestations que compte tenu de la totalisation
prévue aux paragraphes précédents, l'institution compé-
tente de ce pays calcule le montant théorique de la pres-
tation & laquelle il aurait droit si toubes les périodes
totalisées avaient été accomplies exclusivement sous la
législation qu’elle applique.

2. Ladite institution fixe ensuite le montant effectif
de la prestation qu’elle doit & l'intéressé, sur la base du

montant théorique visé au 1, au prorata de la durée des
périodes d’assurance accomplies avant la réalisation du
risque sous la législation qu’elle applique, par rapport
3 la durde totale des périodes d’assurance accomplies
avant la réalisation du risque sous les législations des
deux pays.

§ 4. Lorsqu’un assuré satisfait aux conditions requises
par la législation d’un des deux pays pour avoir droit
aux prestations sans qu’il soit nécessaire de procéder &
la totalisation” prévue aux §§ I et 2 du pnrésent
article, l'institution compétente de ce pays calcule le
droit & la pension directement et exclusivement en fonc-
tion des périodes d’assurance accomplies dans ce pays.

§ 5 —il1. Nonobstant les dispositions des §§ 1, 2 et 3,
si la durée totale des périodes d’assurance accomplies
sous la législation d’un des deux pays, n’atteint pas
douze mois et si, compte tenu de ces seules périodes,
aucun droit aux prestations m’est acquis en vertu des
dispositions de cette législation, l’institution de ce pays
n’accorde pas de prestations pour ces périodes.

2. Les périodes visées au 1 sont prises en compte par
I'institution de 1’autre pays, pour l'application des para-
graphes précédents, & l’exception du § 3, 2.

3. Au cas ot l’application du 1 du présent paragraphe
aurait pour effet de décharger de toute obligation les
institutions des deux pays, les prestations sont accordées
par I'nstitution et suivant les modalités déterminées par
arrangement administratif. ’

ARTICLE 23

L’octroi aux ouvriers mineurs de la pension de retraite
avant 'dge de 55 ans, prévu par la législation belge est
réservée aux intéressds qui remplissent les conditions
exigées par ladite législation, compte tenu de leurs ser-
vices dans les seules mines de charbon belges.

ARTICLE 24

Les dispositions de 'article 22 s’appliquent par analo-
gie pour les pensions aux survivants. ' :

CHAPITRE IV
Dispositioﬁs communes aux chapitres I, II ef III

ARTICLE 25

Si, d’aprés la législation de 'un des deux pays, la
liquidation des prestations tient compte du salaire moyen
de la période entitre d’assurance ou d’une partie de
ladite période, le salaire moyen pris en considération
pour le calcul des prestations & la charge de ce pays
est déterminé d’aprés les salaires constatés pendant la
période d’assurance accomplie sous la législation dudit
pays.

CHAPITRE V

Dispositions communes aux chapitres IT et III

_ ARTICLE 26

1. Si la législation de 1’'un des deux pays subordonne
3 des conditions de résidence le paiement des pensions
ou indemnités d’invalidité ou des pensions de vieillesse
et de survie, qu’elles soient dues en application soit de
I’article 16, soit du § 8 ou du § 4 de 'article 22, lesdites
conditions de résidence ne sont pas opposables aux res-
sortissants belges ou portugais, tant qu’ils résident dans
I'un des deux pays.
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2. Toutbefois, le titulaire d’une pension ou indemnitd
d’invalidité devra obtenir 1’autorisation de l’institution
compétente avant de retourner sur le territoire de 1’autre
pays ou d’y transférer sa résidence.

" 8. L’autorisation ne peut étre refusée que si le dépla-
cement de l’intéressé est déconseillé pour des raisons
médicales diment établies.

ARTICLE 27

L’introduetion d’une demande de prestation & 1’une
des institutions auprés de laquelle I'intéressé a été assuré,
est considérée comme valable pour les autres institutions
compétentes.

CHAPITRE VI
Allocations familiales

ARTICLE 28

§ 1 8ila législation de 1'un des deux pays subordonne
I'acquisition du droit aux allocations familiales & 1’accom-
plissement de périodes de travail ou assimilées, 1'insti-
tution compétente de ce pays tient comptbe, dans la me-
sure nécessaire, des périodes effectuées tant dans l'un
que dans l'autre pays.

§ 2 — 1. Les travailleurs portugais occupés en Belgi-
que et dont les enfants sont élevés au Portugal ont droit
aux allocations familiales de la législation belge.

2. Les travailleurs belges occupés au Portugal et dont
les enfants sont élevés en Belgique ont droit aux alloca-
tions familiales de la 1égislation portugaise.

8. Pour ’application du présent paragrwphe il y a lieu
d’entendre par:

a) Allocations familiales de la léglsllatlon belge: les
allocations familiales proprement dites prévues
par la législation relative aux allocations fami-
liales des travailleurs salarids, & 1’exclusion
de toute allocation spéciale ou majorée;

b) Allocations familiales de la législation portugaise:
les allocations familiales et la prestation com-
plémentaire en cas de déeds de l'assuré, pré-
vues par la législation relative aux allocations
familiales.

4. Un arrangement administratif déterminera notam-
ment:
a) Les catégories d’enfants bénéficiaires;
b) Les conditions d’octroi eb les taux des allocations
familiales, ainsi que les périodes pour lesquel-
les elles sont accordées.

CHAPITRE VII

Prestations en cas d‘accident du travail ou de maladie
professionnelle

ARTICLE 29

8i la législation de l'un des deux pays subordonne &
des conditions de résidence le paiement des prestations
dues en cas d’accident du travail ou de maladie profes-
sionnelle, lesdites conditions de résidence ne sont pas

opposables aux ressortissants portugais ou belges, tant

qu’ils vésident dans 1'un des deux pays.

ARTICLE 80

Les prestations prévues par la législation belge, dont
'octroi est subordonné & une condition de besoin, ne
sont servies qu’aux bénéficiaires résidant en Belgique.

ARTICLE 31

Les prestations, en cas de maladie professionnelle
susceptible d’étre réparée en vertu de la législation des
deux pays, ne sont accordées qu’au titre de la 1égislation
du pays sur le territoire duquel 1’emploi susceptible de
provoquer une msladie professionnelle de cette nature
a été exercé en dernier lieu et sous réserve que l’inté-
ressé remplisse les conditions prévues par cette législa-
tion, compte tenu, le cas échdant, des dispositions des
articles 82 et 88.

ARTICLE 82

Si la législation d’un des deux pays subordonne 1’octroi
des prestations de maladie professionnelle & la condition
qu’une activité susceptible de provoquer une telle mala-
die ait été exercée pendant une durde déterminde, les
périodes pendant lesquelles le travailleur a exercé une -
activité de méme nature dans l'autre pays sont égale-
ment prises en considération pour la détermination de
Touverture du droit aux prestations.

ARTICLE 383

§ 1°* Pour apprécier le degré d’incapacité permanente,
résultant d’un accident du travail ou d’une maladie pro-
fessionnelle, au regard de la législation portugaise ou
belge, les accidents du travail ou les maladies profession-
nelles survenus antérieurement sous la législation de
l'autre pays sont pris en considération comme s’ils
étaient survenus sous la législation du premier pays.:

§ 2. Lorsque, en cas d’aggravation d'une maladie pro-
fessionnelle, un travailleur qui bénéficie ou qui a béné-
ficié d'une réparation pour une maladie proféessionnelle,
en vertu de la législation de l'un des deux pays fait
valoir, pour une maladie professionnelle de méme nature,
des droits & prestations en vertu de la législation de
I’'autre pays, les régles suivantes sont applicables:

a) Si le travailleur n’a pas exercé sur le territoire
de ce dernier pays un emploi susceptible de
provoquer la maladie professionnelle ou de
D'aggraver, I'institution d’affiliation du premier
pays reste tenue de prendre & sa charge les
prestations en vertu de sa propre législation,
compte tenu de l'aggravation;

b) Si le travailleur a exercé sur le territoire de ce
dernier pays un tel emploi, Uinstitution d’affi-
liation du premier pays reste tenue de servir
les prestations en vertu de sa propre législation,
compte non tenu de ’aggravation; I'institution

- d’affiliation de-l'autre pays octroie au trawvail-
leur le supplément. dont le montant est dé-
terminé selon la législation de ce second pays
et correspond 4 la majoration du taux d’inca-
pacité de travail;

c¢) Le travadlleur est tenu de présenter a 1’institution
d’affiliation du sécond pays une déclaration re-
lative aux prestations attribuées antérieurement
en vertu de la législation du premier pays.

§ 8. Lorsque l'intéressé réside sur le territoire du pays
autre que celui ol le travailleur & contracté la maladie
professionnelle, la demande de prestations peut é&tre
introduite auprés de l'institution compétente du pays de
résidence de l’intéressé. Dans ce cas, la demande doit
dtre étabie dans les formes et conditions exigées par
la législation du pays ol la maladie professwnnelle a
été contractée.
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ARTICLE 34

Les dispositions des §§ 2 et 8 de l'article 15 s’appli-
quent par enalogie ou travailleur victime d’um accident
du travail ou d’une maladie professionnelle qui, aprés
avoir été admis au bénéfice des prestations & charge
de l'institution compétente, est autorisé par cet orga-
nisme & retourner sur le territoire de 1'autre pays ou &
y transférer sa résidence. Toutefois, la durée du service
des prestations est déterminde suivant les dispositions de
la législation appliquée par 1'institution compétente.

ARTICLE 85

Tout accident du ftravail ou maladie professionnelle
survenu & un travailleur portugais en Belgique ou & un
travailleur belge au Portugal et qui a occasionné ou qui
esh de nature & occasionner soit la mort, soit une inca-
pacité permanente, totale ou partielle, doit &tre notifié
par I’employeur ou par les institutions compétentes aux
autoritds consulaires locales du pays auquel ressortit la
victime.

CHAPITRE VIII

Prestations en cas de chdmage

ARTICLE 86

1. Les travailleurs de 1'un des deux pays, se rendant
sur le territoire de 1’autre, bénéficient dans le pays de leur
nouveau lieu de travail des prestations prévues par la
législation relative au soutien des chomeurs involontaires,
3 la condition d’avoir commencé une période d’assurance
dans le cadre d’un emploi dont 1’exercice a été autorisé
conformément & la législation relative & 1’occupation des
travailleurs étrangers.

9. Pour établir le droit aux prestations de 1'assurance
contre le chémage dans I'un des deux pays, les périodes
d’assurance et les périodes assimilées accomplies en vertu
de la législation de ce pays sont totalisées avec les péricdes
d’assurance et les périodes assimilées accomplies en vertu
de la législation de l'autre pays.

8. Un arrangement administratif fixera la date et les

modalités d’application des dispositions du présent article.

CHAPITRE IX
Allocations funéraires ou de décés

ARTICLE 87

§ 1 Les travailleurs qui se rendent d’un pays dans
I’autre, ouvriront droit aux allocations funéraires ou de
déeds prévues par la législation du pays du nouveau lieu
de travail, pour autant que:

a) Tls aient effectué dans ce pays un travail salarié
ou assimilé; .

b) Ils remplissent, au moment du décés, les condi-
tions requises pour le bénéfice des prestations au
regard de la législation du pays de leur nouveau
lieu de travail, compte tenu de la période d’assu-
rance dans le pays qu’ils ont quitté et de la
période postérieure a leur assujettisement & la
législation du pays de leur nouveau lieu de
travail.

§ 2. L’institution du pays d’affiliation est tenue d’ac-
corder l'allocation due au titre de la législation qu’elle
applique, méme si le bénéficiaire réside sur le territoire
de l'autre pays.

§. 8. En cas de décés d’une personne bénéficient d’une
pengion de vieillese ou d’invalidité & charge des institu-
tions compétentes des deux pays, 1’allocation est due par
Dinstitution compétente du pays dans lequel-le travail-
leur avait été assuré en dernier lieu, si, en tenant compte
des périodes totalisées, les conditions exigées par la légis-
lation de ce pays sont remplies.

§ 4— 1. En cas de décés d’une personne bénéficiant
soit d’une pension de vieillesse ou d’invalidité ou d’une
indemnité d’invalidité & charge de l'institution d'un seul
pays, soit d’une prestation due en vertu de la législation
belge ou portugaise relative aux accidents du travail ou
aux maladies professionnelles, 1’allocation est due par
I'institution compétente du pays débiteur de la pension
ou de la prestation, si les conditions exigées par la législa-
tion de ce pays sont remplies.

2. 8i le décés est d & une maladie professionnelle et
que le droit & 1'allocation est ouvert dans les deux pays,
cette allocation est servie par l'institution compétent du
pays ol le travailleur a été exposé en dernier lieu au
risque de la ‘maladie professionnelle.

TITRE IV

- Dispositions diverses

ARTICLE 38

§ 1 — 1. Les auborités lmdministratives ainsi que les
institutions d’assurance ou de sécurité sociale des deux
pays se préteront mutuellement leurs bons offices, dams
la méme mesure que s’il s’agissait de l’application de
leurs propres régimes.

2. Un arrangement administriatif déterminera les auto-
rités et institutions de chacun des deux pays qui seront
habilités & correspondre directement entre elles & cet effet,
aingi qu’a centraliser, le cas échéant, les demandes des
intéressés et les versements de prestations.

§ 2. Ces autborités et institutions pourront subsidiaire-
ment recourir, dans le méme but, & l'intervention des
autoritds diplomatiques et consulaires de l’autre pays.

§ 8. Les autorités diplomatiques et consulaires de 1'un
des deux pays peuvent intervenir directement auprés des
autorités administratives de l’autre pays, en vue de re-
cueillir tous renseignements utiles pour la défense des
intéréts de leurs ressortissants.

ARTICLE 39

1. Le bénéfice des exemptions du droit d’enregistre-
ment, de greffe, de timbre et de taxes consulaires pré-
vues par la législation de l'un des deux pays pour les
pitces & produire aux autorités, institutions ou juridie-
tions de ce pays, est étendu aux pidces correspondantes
4 'produire pour l’application de la présente Convention,
aux autorités, institutions ou juridictions de 1’autre pays.

2. Pour l'application du présente article, ainsi que des
articles 40 et 41, le terme <«juridiction» désigne, pour la
Belgique, les juridictions administratives compétentes en
matiére de sécurité sociale.

8. Tous actes, documents et piéces quelconques & pro-
duire pour l’exécution de la présente Convention sont
dispensés du visa de légalisation des autorités diploma-
tiques et consulaires. ‘

ARTICLE 40

" Les communications adressdes pour 1’application de
la présente Convention par les bénéficiaires de cette
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Convention ou par les autorités, institutions ou juridic-
tions’ aux autorités, institutions ou juridictions de 1’autre
pays seront rédigées dans l'une des langues officielles
des deux pays. -

ARTICLE 41

1. Les demandes et les recours qui devraient étre in-
troduits dans un délai déterminé auprés d’une autorité,
d’'une institution ou  d’une juridiction d’un des deux
pays, compétente pour recevoir les demandes ou les
recours en matidre de séeurité sociale, sont considérés
comme recevables s’ils sont présentés dans le méme
délai auprés d’une autorité, d’une institution ou d’une
juridiction correspondante de 1’autre pays. Dans ce cas,
cette derniére autorité, institution ou juridiction devra
transmettre, sans retard, ces idemandes ou ces recours.

2. Les autorités administratives compétentes de cha-
que Partie devront désigner les autorités et organismes
habilités & recevoir valablement les demandes et recours.

ARTICLE 42

1. Les autorités administratives compétentes des Par-
ties contractantes arréteront d’un commun accord les
mesures nécessaires 4 l'exécution et & 1'application de
la présente Convention.

2. Les mémes autorités administratives se communi-
queront en temps utile les modifications survenues dans
leur législation ou leur réglementation concernant les
régimes énumérés & 1’article 2. T

8. Les autorités administratives compétentes se com-

muniqueront les autres dispositions prises & l'intérieur
de leur pays, en vue de 1'exécution de la présente Con-
vention.

ARTICLE 43

Sont considérées comme autorités administratives com-
pétentes au sens de la présente Convention:

Au Portugal:

Le Ministre des Corporations et de la Prévoyance
Sociale; :

En Belgique:
Le Ministre de la Prévoyance Sociale.

‘ARTICLE 44

§ 1* — 1. Les institutions débritrices de 'prestations
en vertu de la présente Convention s’en libéreront vala-
blement dans la monnaie de leur pays.

2. Au cas ol des mesures de restriction des changes
seraient arrétées dans 1l'un ou l'autre des deux pays,
des dispositions seraient prises aussitét, d’accord entre
les deux Gouvernements, pour assurer, conformément
aux dispositions de la présente Convention, les trans-
ferts des sommes dues de part et d’autre.

§ 2 — 1. L’institution débitrice de rentes ou pensions
dont le montant mensuel est inférieur 4 une somme %
déterminer par échange de lettres entre les autorités
administratives compétentes des deux Parties contrac-
tantes peut payer lesdites rentes et pensions trimes-
triellement, semestriellement ou annuellement.

2. Avec l'accord de l'intéressé, elle peut également
procéder au rachabt, moyennant le paiement d'une
somme représentant leur valeur en capital, des rentes
ou pensions dont le montant mensuel est inférieur &
une somme fixde par échanges de lettres tel qu’il est
prévu au 1. ’ :

ARTICLE 45

Le transfert des prestations dues au titre des légis-
lations sur la séeurité sociale, & des bénéficiaires rdsidant
dans 'un des deux pays, sera effectué suivant les moda-
litds définies dans un arrangement administratif conclu
entre les autorités administratives compétentes des Par-
ties contractantes. ’

ARTICLE 46

1. Pour ’appréciation de l'incapacité de travail et du
degré d'invalidité les institutions d’assurance de chaque
pays font état des constatations médicales et deg ren-
'seignements recueillis par les institutions d’assurance
de 1’autre pays.

2. Les autorités compétentes régleront par arrange-
ment administratif les modalités du contrdle médical né-
cessaires & 1'application tant de la présente Convention
que des législations de sécurité sociale des deux pays.

ARTICLE 47

Les formalités que les dispositions légales ou réglemen-
taires de l'un des deux pays pourraient prévoir pour le
service en dehors de son territoire, des prestations dis-
pensées par ses institutions de séeurité sociale s’applique-
ront également, dans les mémes conditions qu'a leurs
ressortissants, aux personnes admises au bénéfice de ces
prestations en vertu de la présente Convention.

ARTICLE 48

Les difficultés relatives & I'interprétation et & 1’appli-
cation de la présente Convention seront réglées, d'un
commun accord, par les autorités administratives com-
pétentes des Parties contractantes

ARTICLE 49

§ 1 Toute période d’assurance ou période assimilée,
accomplie en vertu de la législation de l'un des pays
avant la date d’entrée en vigueur de la présente Conven-
tion, est prise en considération pour la détermination du
droit aux prestations s’ouvrant conformément aux dispo-
sitions de la présente Convention.

§ 2. Une prestation est due en vertu de la présente
Convention, méme si elle se rapporte & un événement an-
térieur & la date de son entrée en vigueur. A cet effet,
toute prestation qui n’a pas été liquidée ou qui a &td
suspendue & cause de la nationalitd de 1'intéressé ou en
raison de sa résidence sur le territoire de 1’un des deux
pays, sera, & la demande de l'intéressé, liquidée ou ré-.
tablie & partir de I’entrée en vigueur de la présente Con-
vention, sous réserve que les droits antérieurement liqui-
dés n’aient pas donné lieu & un réglement en capital.

§ 8. Les droits des intéresséds ayant obtenu, antérieure-
ment & Pentrée en vigueur de la présente Convention, la
liquidation d’une pension ou rente, pourront &tre revisés
4 leur demande. La revision aurs pour effet d’accorder
aux bénéficiaires, & partir de 1’entrée en vigueur de la
présente Convention, les mémés droits que si la Con-
vention avait ét6 en vigueur au moment de la liquidation.
La demande de revision doit &tre introduite dans un
délai de deux ans, & compter de 1’entrée en vigueur de la
présente Convention.

. § 4. Quant au droit résultant de 1’application des §§ 2
et 3 du présent article, les dispositions prévues par les
législations des deux pays, en ce qui concerne la déchéance
et la prescription des droits, ne sont pas opposables aux
intéressés si la demande visée aux §§ 2 et 8 du présent
article est présentée dans un délai de deux ans & compter
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de I’entrée en vigueur de la présente Convention. Si la
demande est présentée aprés 1’expiration de ce délai, le
droit aux prestations qui n’est pas frappé de déchéance
ou qui n’est pas prescrit est acquis & partir de la date
de la demande, & moins que des dispositions plus favo-
rables de la législation d’un des deux pays ne soient
applicables.

: "ARTICLE 50

§ 1o La présente Convention sera ratifiée et les ins-
truments de ratification seront échangés aussitét que pos-
sible & Bruxelles.

§ 2. Elle entrera en vigueur le premier jour du deu-
xidme mois qui suit I’échange des instruments de rati-
fication.

ARTICLE 51

§ 1 La présente Convention est conclue pour une
durée indéterminée. Elle peut étre dénoncée par chacune
des Parties contractantes. La dénonciation devra étre no-
tifide au plus tard six mois avant ’expiration de chaque
année civile considérée; la Convention cessera alors d’étre
en vigueur & la fin de cette année.

§ 2. En cas de dénonciation, les stipulations de la
présente Convention resteront applicables aux droits
acquis, nonobstant les dispositions restrictives que les
régimes intéressés prévoiraient pour le cas de séjour &
’étranger d’un bénéficiaire.

§ 8. En ce qui concerne les droits en cours d’acquisition
afférents aux périodes d’assurance accomplis antérieure-
ment & la date & laquelle la présente Convention cessera
d’4tre en vigueur, les stipulations de cette Convention
resteront applicables dans les conditions qui seront définies
‘d’un commun accord par les Parties contractantes.

Algemeen Verdrag Betreffende de Sociale
Zekerheid Tussen de Republiek Portugal
en het Koninkrijk Belgie

De president van de Republiek Portugal en Zijne Ma-
jesteit de Koning der Belgen, Besield met het verlangen
het voordeel van de wetgevingen betreffende de sociale
zekerheid welke in de beide verdragsluitende Staten van
kracht zijn, te waarborgen aan de personen op Wwie deze
wetgevingen van toepassing zijn of waren, hebben besloten
een Verdrag te sluiten en hebben te dien einde hun
gevolmachtigden aangesteld, te weten:

De president van de Republiek Portugal: Zijn Excel-
lentie de Heer Rui Manuel de Medeiros d’Espiney
Patricio, Minister van Buitenlandse Zaken.

Zijne Majesteit de Koning der Belgen: Zijn Excel-
lentie de Heer Placide de Paepe, Minister van
Sociale Voorzorg.

Die, na uitwisseling van hun volmachten, welke in
goede en behoorlijke vorm werden bevonden omtrent
volgende bepalingen overeengekomen zijn:

TITEL I
Algemene bepalingen

ARTIKEL 1

1. De Belgische of Portugese werknemers worden
respectievelijk onderworpen aan de wetgevingen betref-
fende de sociale zekerheid, vermeld bij artikel 2 van dit
Verdrag, die in Portugal of in Belgié van kracht zijn,

en genieten, evenals hun rechthebbenden, de voordelen
ervan onder dezelfde voorwaarden als de onderdanen van
elk van deze Staten.

2. Voor de toepassing van dit Verdrag wordt er onder
«werknemers» verstaan, de werknemers of de door voor-
noemde wetgevingen van sociale zekerheid met werkne-
mers gelijkgestelden.

ARTIKEL 2

§ 1. De wetgevingen betreffende de sociale zekercheid
waarop dit Verdrag toepasselijk is, zijn de volgende
wetgevingen, die van toepassing zijn op de grondgebieden
beoogd bij artikel 4.

A) Belgis: ,

a) De wetgeving betreffend de ziekte- en invalidi-
teitsverzekering voor werknemers en voor zee-
lieden ter koopvaardij en de wetgeving betref-
tende het invaliditeitspension voor mijnwerkers
en ermede gelijkgestelden;

b) De wetgeving betreffende het rust- en overle-
vingspensioen voor werknemers;

¢) De wetgeving betreffende de kinderbijslag voor
verknemers;

d) De wetgeving betreffende de arbeidsongevallen,
deze betreffende de zeelieden;

¢) De wetgeving betreffende de beroepsziekten;

f) De wetgeving betreffende de onvrijwillige werk-
loosheid.

B) Portugal:

a) De wetgeving van sociale voorzorg betreffende
de algemene regeling van de ziekte-, moeder-
schaps-, invaliditeits-, ouderdoms- en overlij-
densverze keringen;

b) De wetgeving betreffende de bijzondere regelingen
voor sociale voorzorg, ingericht voor bepaalde
categorieén van personen en betreffende de
navermelde materies;

¢) De wetgeving op de arbeidsongevallen en de
beroepsziekten;

d) De wetgeving betreffende de kinderbijslag;

e) De wetgeving betreffende de werkloosheid.

§ 2 — 1. Dit Verdrag wordt eveneens van toepassing
op alle wetgevende of reglementaire akten die de in
§ 1 van dit artikel bedoelde wetgevingen zullen wijzigen
of aanvullen.

9. Het zal mochtans slecht van toepassing zijn:

a) Op de wetgevende of reglementaire akten betrei-
fende een nieuwe tak van de sociale zekerheid,
indien tussen de verdragsluitende landen daa-
romtrent een Schikking wordt getroffen;

b) Op de wetgevende of reglementaire akten waarbij
de bestaande regelingen tot nieuwe categorieén
van gerechtigden worden uitgebreid, indien
door de Regering van het verdragsluitende land
dat haar wetgeving wijzigh, binnen een periode
van drie maand te rekenen vanaf de officiéle
bekendmaking van bedoelde akten, aan de Re-
gerind van de-andere partij geen verzet hie-
romtrent wordt betekend.

ARTIKEL 3

De bepalingen van dit Verdrag zijn niet van toepassing
op de diplomatieke of consulaire agenten van beroep,
inclusief de ambtenaren die behoren tot het kader van
de kanselarijen, doch =zij zijn van toepassing op de
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werknemers, van welke nationaliteit ook, die in Belgische
of Portugese diplomatieke of consulaire posten of in de
persoonlijke dienst van agenten dezer posten tewerkges
teld zijn.

ARTIKEL 4

Dit Verdrag is van toepassing:

a) Ten aanzien van het Koninkrijk Belgis, op het
Belgisch grondgebied;

b) Ten aanzien van de Republiek Portugal,’ op het
grondgebied van het Portuguese vasteland, van
de eilanden van Madeira, van de Azoren en van
Kaap Verde.

ARTIKEL 5

1. Wanneer de wetgeving van een der verdragsluitende
Partijen de vermindering, de afschaffing of de schorsing
van een prestatie bepaalt in geval van samenloop van
deze prestatie met een andere sociale-zekerheidsprestatie
of met een bezoldiging, dan zal de prestatie, verworven
krachtens de wetgeving van de andere verdragsluitende
Partij, of een bezoldiging, verkregen op het grondgebied
van de andere verdragsluitende Partij, eveneens een
beletsel zijn voor de gerechtigde op de prestatie.

2. Nochtans wordt er bij samenloop van een prestatie
die overeenkomstig artikel 22, § 8, van dit Verdrag
werd uitbetaald, met een prestatie verworven krachtens
de wetgeving van de andere verdragsluitende Partij, geen
rekening gehouden met laatstgenoemde prestatie voor
de toepassing van 1, indien deze zelf overeenkomstig
artikel 22, § 8, van dit Verdrag werd uitbetaald.

TITEL 1I

Bepalingen fot vasistelling van de toepasselijke
welgeving

ARTIKEL 6

§ 1. De werknemers die op het grondgebied van een
van beide landen zijn tewerkgesteld, zijn aan de viger-
ende wetgevingen van hun arbeidsplaats onderworpen.

§ 2. De werknemers die aan boord van een schip zijn
tewerkgesteld, zijn onderworpen aan de wetgeving van
de verdragsluitende Partij onder wier vlag he schip vaart.

ARTIKEL 7

§ 1. Ten aanzien van het beginsel, vervat in § 1 van
artikel 6, gelden de volgende uitzonderingen:

a) De werknemers die in een ander land dan dat van
hun gewone verblijfplaats tewerkgesteld worden
door een onderneming welke in het land van
deze verblijfplaats een inrichting heeft waarvan
de betrokkenen normaal athangen, blijven aan
de vigerende wetgevingen van het land van
hun gewone arbeidsplaats onderworpen, voor
zover hun tewerkstelling op het grondgebied van
het ander land niet langer dan twaalf, maanden
duurt: ingeval deze tewerkstelling, wegens on-
voorziene redenen, de aanvankelijke voorziene
duur overschrijdt en langer dan twaalf maan-
den duurt, kan de toepassing van de vigerende
wetgevingen van het land van de gewone ar-
beidsplaats uitzonderlijk gehandhaalf blijven
voor de duur van ten hoogste twaalf maanden,
na overleg met de gevoegde overheden van het
land van de toevallige arbeidsplaats; de aan-
vraag om verlenging moet véér het verstrijken

van de termijn van twaalf maanden ingediend
worden; ‘

b) De werknemers van de openbare of particuliere
vervoerondernemingen van een van beide lan-
den, die in het andere land, hetzij voortdu-
rend, hetzij voor korte tijd, hetzij als reizend
personeel, zijn tewerkgesteld, zijn uitsluitend
onderworpen aan de bepalingen die gelden in
het land waar de onderneming haar zetel heeft;
nochtans, indien de onderneming op het gron-
dgebied van het andere land dan dit waar
haar zetel is gevestigd, een filiaal of een per-
manente vertegenwoordiging heeft, dan zijn de
werknemers, die door deze worden tewerkges-
teld onderworpen aan de wetgeving van het
land op wiens grondgebied het filiaal of de per-
manente vertegenwoordiging is gevestigd;

¢) De werknemers van een officisle administratieve
dienst, die door en voor rekening van een van
beide landen worden gedetacheerd, blijven on-
derworpen aan de wetgeving die geldt in het
land van waaruit zij werden gedetacheerd;

d) De werknemers die in de Belgische of Portugese
diplomatieke of consulaire posten zijn tewerk-
gesteld of die in de persoonlijke dienst van
agenten van deze posten zijn, kunnen, indien
zi] onderdamen zijn van de Staat die door de
diplomatieke of consulaire post wondt vertegen-
woordigd, kiezen tussen de toepassing van de
wetgeving van hun land van herkomst of deze
van de plaats van hun arbeid; van dit keuze-
recht kan slechts eenmaal worden gebruik
gemaakt en dit in een termijn die bij Adminis-
tratieve Schikking zal worden bepaald.

§ 2. Ten aanzien van het beginsel, vervat in § 2 van
artikel 6, geldt de volgende uitzondering:

De werknemer die hoewel niet gewoonlijk op zee
tewerkgesteld, toch in de territoriale wateren of in
een haven van een van beide landen is tewerkges-
teld op een schip dat vaart onder de vlag van
het andere land, zonder tot de bemanning van
dit schip te behoren, is onderworpen: aan de
wetgeving van het eerste land.

ARTIKEL 8

De bevoegde administratieve overheden van de Ver-
dragsluitende Partijen mogen, in gemeen overleg, uit-
zonderingen bepalen op de artikelen 6 en 7.

TITEL III
Bijzondere bepalingen

HOOFDSTUK I
Prestaties ingeval van ziekie en moederschap

ARTIKEL 9

De werknemers alsook hun rechthebbenden, die zich
van Portugal naar Belgié begeven, of andersom, hebben
aanspraak op de prestaties van de ziekteverzekering in
het land van hun nieuwe arbeidsplaats, voor zover deze
werknemers:

@) Bij hun laatste aankomst op het grondgebied van
dit land arbeidsgeschikt waren;

b) In dit land, loonarbeid of ermede gelijkgestelde
arbeid hebben verricht; :
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¢) De vereiste voorwaarden vervullen om deze pres-
taties volgens de wetgeving van het land van
hun nieuwe arbeidsplaats te genieten, rekening
houdend met de verzekeringsperiode in het
land dat zij hebben verlaten en met de periode
na hun onderwerping aan de wetgeving van het
land van hun nieuwe arbeidsplaats.

ARTIKEL 10

De werknemers alsook hun rechthebbenden, die zich
van Portugal naar Belgié begeven, of andersom, hebben
aanspraak op de prestaties van de moederschapsverzeke-
ring in het land van hun nieuwe arbeidsplaats, voor zover
deze werknemers:

a) In dit land, loonarbeid of ermede gelijkgestelde
arbeid hebben verricht;

b) De vereiste voorwaarden velvullen om deze pres-
taties volgens de wetgeving van het land van
hun nieuwe arbeidsplaats te genieten, rekening
houdend met de verzekeringsperiode in het
land dat zij hebben verlaten en met de periode
na hun onderwerping aan de wetgeving van
het land van hun nieuwe arbeidsplaats.

ARTIKEL 11

De samentelling van de bij artikelen 9, ¢), 10, b), en
87, § 1, b), beoogde perioden is slechts van toe passing
wanneer de tewerkstelling in het land van de nieuwe
arbeidsplaats begint binnen een termijn van één maand.
te rekenen vanaf het einde van de tewerkstelling in het
land van de vroegere arbeidsplaats.

ARTIKEL 12

1. De rechthebbenden van een werknemer, die aans-
prask heeft op prestaties krachtens de wetgeving van
het land van aansluiting, genieten de verstrekkingen van
de ziekte- en moederschapsverzekering, wanneer zij ver-
blijven op het grondgebied van het andere land dan dit
van de aansluiting van de werknemer, voor zover zij geen
recht hebben op de verstrekkingen van de wetgeving van
het land van verblijf.

2. Het verkrijgen van het recht op de bedoelde vers-
trekkingen wordt vastgesteld overeenkomstig de bepalin-
gen van de wetgeving van het land van aansluiting. De
rechthebbenden, evenals de omvang, de duur en de mo-
daliteiten voor de toekenning der verstrekkingen worden
vastgesteld overeenkomstig de bepalingen van de wetge-
ving van het land van verblijf.

3. De instelling van het land aansluiting betaalt aan
de instelling van het land van verblijf de drie vierden terug
van de uitgaven met betrekking tot deze verstrekkingen.
De bevoegde administratieve autoriteiten van de verdra-
gsluitende Partijen kunnen beslissen date deze terugbeta-
lingen zullen worden verricht op grond van een forfaitair
bedrag waarvan zij de nadere berekeningsregelen bepalen.

ARTIKEL 138

1. De werkenemers alsook hun rechthebbenden ge-
nieten, in geval van verblijf in een van beide landen
dat een bij Administratieve Schikking te bepalen termijn
niet overschrijdt, de verstrekkingen van de ziekte- en
moederschapsverzekering overeenkomstig - de wetgeving
van het land van verblijf, voor zover zij aanspraak kunnen
maken op deze verstrekkingen krachtens de wetgeving
van het land van aansluiting.

2. De instelling van het land van aansluiting betaalt
aan de instelling van het land van verblijf de uitgaven
met betrekking tot deze prestaties terug, zoals deze
blijken uit de boekhouding van de instellingen die deze
prestaties hebben verleend.

ARTIKEL 14

§ 1. Fen werknemer die het recht op prestaties tem
laste van een instelling van een van beide landen ver-
krijgt en die op het grondgebied van dit land verblijft,
behoud dit recht wanneer hij zijn woonplaats naar het
grondgebied van het andere land overbrengt. Nochtans
dient de werknemer, véér het overbrengen, de toelating
van de bevoegde instelling de bekomen. Deze bepalingen
zijn, bij analogie, van toepassing op de werknemer die
zich laat verzorgen op het grondgebied van het andere
land zonder er zijn woonplaats te hebben overgebracht.

§ 2. Wanneer een werknemer recht heeft of prestaties
overeenkomstig de bepalingen van de voorgaande para-
graaf, worden de verstrekkingen hem verleend door de
instelling van de verblijfplaats of van zijn nieuwe woon-
plaats, overeenkomstig de bepalingen van de wetgeving
die door deze instelling wordt toegepast.

§ 3. De uitkeringen worden, in te bij dit artikel beoogde
gevallen, rechtstreeks aan de betrokkenen betaald door
de instelling van het bevoegde land. Nochtans mag
laatstgenoemde instelling, aan de instelling van de ver-
blijfplaats of van de nieuwe woonplaats, vragen deze
prestaties voor harr rekening uit te betalen.

§ 4. De bepalingen van dit artikel zijn, bij analogie,
van toepassing op de rechthebbenden.

§ 5. De bepalingen van artikel 12, 2 en 8 zijn, bij ana-
logie, van toepassing.

ARTIKEL 15

§ 1. Wanneer de gerechtigde op pensioenen, die uif
hoofde van de wetgevingen van beide landen verschul-
digd zijn, recht heeft op verstrekkingen uit hoofde van
de wetgeving van het land op wiens grondgebied hij ver-
blijft, rekening gehouden met de samentelling van de
verzekeringsperioden die werden volbracht in beide lan-
den, worden deze prestaties aan deze gerechtigde en aan
zijn rechthebbenden verleend door de instelling van het
land verblijf en ten laste van deze instelling, alsof hij
enkel gerechtigd ware op een pensioen uif hoofde van de
wetgeving van dit laatste land.

§ 2-— 1. Wanneer de gerechtigde op een pensioen,
dat verschuldigd is uit hoofde van de wetgeving van een
enkel van beide landen, op het grondgebied van het
andere land verblijft, worden de verstrekkingen hem
alsook aan de rechthebbenden, door de instelling van het
land van verblijf verleend, alsof de betrokkene gerechtigd
ware op een pensioen uit hoofde van de wetgeving van
dit laatste land.

2. Het ingaan van het recht op deze prestabies wordb
vastgesteld overeenkomstig de bepalingen van de wet-
geving van het land dat het pensjoen verschuldigd is.
De rechthebbenden, de omvang, de duur en de nadere
toekenningsregelen van de prestaties worden vasbgesteld
overeenkomstig de bepalingen van de wetgeving van het
woonland.

8. Deze prestaties worden door de bevoegde instelling
van het land dat het pensioen verleend, terugbetaald,
behoudens wanneer de betrokkene in zijn woonland, in
een andere hoedanigheid, recht heeft op deze prestaties.

§ 8. De bevoegde administratieve autoriteiten van de
verdragsluitende Partijen kunnen beslissen dat de bij § 2
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van dit artikel beoogde terugbetalingen zullen worden
verricht op grond van een forfaitair bedrag waarvan zij
de nadere berekeningsregelen bepalen.

HOOFDSTUK II

Andere invaliditeitsuitkeringen dan deze die in geval
van arbeidsongeval of beroepsziekie worden uitgekeerd

ARTIKEL 16

§ 1. Voor de Belgische of Portugese werknemers, die
achtereenvolgens of beurtelings in beide landen bij één
of verschillende regelingen voor invaliditeitsverzekering
waren aangesloten, worden de in deze regelingen; vol-
brachte verzekeringsperioden of de perioden die overeen-
komstig beoogde regelingen als verzekeringsperioden zijn
erkend, onder de in § 1 en 2 van artikel 22 bepaalde
voorwaarden semengeteld, zowel voor de vaststelling van
het recht op uitkeringen of verstrekkingen als voor het
behoud of het herstel van dit rechs.

§ 2. De uitkeringen van de invaliditeitsverzekering
worden uitbetaald overeenkomstig de bepalingen van de
wetgeving die ou belanghebbende van toepassing was
toen de arbeidsongeschiktheid die de invaliditeit tenge-
volge had zich voordeed en komen ten laste van de ins-
telling die overeenkomstig deze wetgeving bevoegd is.

ARTIKEL 17

In atwijking van de bepalingen van § 2 van artikel 16,
worden de rechten op de invaliditeitsuitkeringen van de
werknemers die in Belgié en in Portugal in de mijnen
werden tewerkgesteld, overeenkomstig de in artikel 22
bepaalde relegen vastgesteld wanneer, rekening houdend
met de samentelling van de perioden, deze werknemers
de voorwaarden vervullen bepaald bij de bijzondere Bel-
gische wetgeving betreffende de invaliditeit van de mijn-
werkers en de ermede gelijkgestelden. Wanneer deze
werknemers de voorwaarden van laatstgenoemde wetge-
ving niet vervullen, worden hun rechten vastgesteld
overeenkomstig de bepalingen van artikel 16.

ARTIKEL 18

Wanneer de bij artikel 17 beoogde verzekerde, op de
datum waarop de arbeidsongeschiktheid die de invalidi-
teit ten gevolge had zich voordeed, was tewerkgesteld in
het andere land van dit van de instelling die de uitke-
ring verschuldigd is, wordt er, voor de vaststelling van
het bedrag van het invaliditeitspensioen of van de inva-
liditeitsuitkering, rekening gehouden met het loon dat
in het land van de instelling die de uitbetaling verschuldigd
is, wordt toegekend aan de werknemers van de beroeps-
categorie waartoe de belanghebbende op die datum
behoorde.

ARTIKEL 19

§ 1. Indien de verzekerde, na een schorsing van het
b e teitspensioen of van de invaliditeitsuitkering zijn
‘. recht terug verkrijgt, worden de uitkeringen opnieuw
uitbetaald door de instelling die het aanvankelijk toege-
kend pensioen of de uitkering verschuldigd was.

§ 2. Indien na de afschaffing van het invaliditeitspen-
sioen of van de invaliditeitsuitkering, de toekenning van
een invaliditeitspensioen of van een invaliditeitsuitkering
wegens de toestand van de verzekerde verantwoord is,
wordt die uitkering overeenkomstig de bij artikel 16 vast-
gestelde regelen uitbetaald, waarbij in voorkomend geval,
met de bepalingen van artikel 17 rekening wordt
gehouden. :

ARTIKEL 20

Voor het verkrijgen van het recht op het invaliditeits-
pensioen of op de invaliditeitsuitkering, is de periode
gedurende dewelke de belanghebbende de uitkering inge--
volge de ziekteverzekering, véér de toekenning van het
invaliditeitspensioen of van de invaliditeitsuitkering,
dient bekomen te hebben, in elk geval deze die bepaald
is bij de wetgeving aan dewelke hij onderworpen was
op het ogenblik dat de arbeidsongeschiktheid, die de inva-
liditeit ten gevolge heeft gehad, zich heeft, voorgedaan.

ARTIKEL 21

Het invaliditeitspensioen of de invaliditeitsuitkering
wordt, in voorkomend geval omgezet in een ouderdoms-
pensioen, zodra voldaan is aan de voorwaarden bepaald
bij de wetgeving krachtens dewelke zij werden toegekend

HOOFDSTUK IIT |

Ouderdomsuitkeringen en uitkeringen bij overlijden
(pensioen) andere dan die welke bij arbeidsongeval
of beroepsziekte worden verleend

ARTIKEL 22

§ 1 —1. Voor de Belgische of Portugese werknemers
die achtereenvolgens of beurtelings in beide landen bij
één of verschillende regelingen voor ouderdomsverzeke-
ring of verzekering bij overlijden (pensioen) waren aan-
gesloten, worden de onder die regelingen volbrachte
verzekeringsperioden en de perioden die overeenkomstig
deze regelingen als gelijkwaardig met verzekeringspe-
rioden zijn erkend, voor zover nodig, samengeteld, zowel
voor de vaststelling van het recht op de uitkeringen, als
voor het behoud of the herstel van dit recht, op voor-
waarde dat zij niet samenvallen.

2. De perioden die als gelijkwaardig met verzeke-
ringsperioden in aanmerking komen, zijn in elk land, die
welke ingevolge de wetgeving van dat land als dusdanig
worden beschouwd.

3. Elke periode die terzelfdertijd overeenkomstig de
Belgische en de Portugese wetgeving als verzekerings-
periode wordt erkend, wordt voor de uitbetaling van de
uitkeringen in aanmerking genomen door de instellin-
gen van het land waar belanghebbende het laatst véér
deze periode heeft gewerkt.

§ 2—1. Wanneer de wetgeving van een van bejde
landen de toekenning van sommige prestaties athankelijk
stelt van de voorwaarde dat de verzekeringsperioden
werden volbracht in een bepaald beroep, dan worden,
voor het verkrijgen van het voordeel van deze prestaties,
enkel de perioden die werden volbracht of die als
gelijkwaardig worden erkend in hetzelfde beroep dat in
het andere land werd uitgeoefend, samengeteld.

2. Wanneer de wetgeving van een van beide landen
de toekenning van sommige prestaties afhankelijk stelt
van de voorwaarde dat de verzekeringsperioden werden
volbracht in een bepaald beroep en wanneer deze perio-
den geen recht konden geven op deze prestaties, worden
zij als geldig beschouwd voor de uitkering van de presta-
ties waarin voorzien is voor de arbeiders of voor de
bedienden, naargelang van het geval, wat Belgié betreft
en door de algemene regeling voor sociale zekerheid, wat
Portugal betreft.

§ 83— 1. Wanneer een verzekerde slechts rekening
houdend met die samentelling die begood is in de voor-
gaande paragrafen, voldoet aan de voorwaarden die bij
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de wetgeving van een van beide landen zijn vereist om
recht te hebben op de prestaties, berekent de bevoegde
instélling van dat land, het theoretisch bedrag van de
prestatie op dewelke hij recht zou hebben indien alle
samengetelde perioden uitsluitend waren volbracht ge-
worden omder Jdie wetgeving die zij toepast.

9. Deze instelling bepaalt vervolgens hetb werkelijke
bedrag vam de prestatie die zij de betrokkene verschuldigd
is, op gromid van het theoretisch bedrag beoogd bij 1,
naar rata van de duur van de verzekeringsperioden die
werden volbracht véér de realisatie van het risico onder
de wetgeving die zij toepast, in verhouding tot de totale
duur van de verzekeringsperioden die werden volbracht
v66ér de realisatie van het risico onder de wetgevingen
van beide landen.

§ 4. Wanneer een verzekerde de voorwaarden vervult
die zijn vereiist bij de welbgeving van een: vam beide lamden,
om recht te hebben op de prestaties zonder dat het nodig
weze over te gaam ‘tot de wsamentelling beoogd bij
§§ 1 en 2 van dit artikel, berekent ide bevoegde: ins-
telling van dat land het recht op pensioen rechtstreeks
en uitsluitend in functie van de verzekeringsperioden die
in dit land werden volbracht.

§ 5 — 1. Niettegenstaanide ide bepalingen vam §§ 1,
2 en 3, verleent de instelling vam ween van beide
landen geen prestaties voor sommige perioden, indien
de gezamenlijke duur vam de verzekéringsperioden. die
onder de wetgeving van dit land werden volbracht, geen
twaalf maanden beloopt en indien, uitsluitend rekening
gehouden met deze perioden, geen enkel recht op pres-
taties wernd verworven overeenkomstig de bepalingen van
deze welgeving.

2. De bij 1 beoogde perioden worden door de instelling
van het andere land in aanmerking genomen voor de
toepassing van de voorgaande paragrafen, met uitsluiting
van § 3, 2.

3. Indien de toepassing van 1 van deze paragraal voor
gevolg zou hebben diat de instellingen vem beide landen
zouden ontlagt worden van elke wverplichting, worden
de prestaties verleend door de instelling em overeen-
komstig de madere regelem zoals bij Aldministratieve
Schikking wordb bepaald.

ARTIKEL 23

De toekenning aan de mijnwerkers van het rustpen-
sioen véér de leeftijd van 55 jaar, zoals beoogd bij de
Belgische wetgeving, is voorbehouden aan de betrokkenen
die de voorwaarden vervullen welke bij deze wetgeving
zijn vereist, uitsluitend rekening gehouden met de diens-
ten in de Belgische steenkolemmijoen.

ARTIKEL 24
De bepalingen van artikel 22 zijn, bij analogie, van
toepassing op de overlevingspensioenen.
HOOFDSTUK IV

Gemeenschappelijke bepalingen van de hoofstukken 1, 11 en 1

ARTIKEL 25

Wanneer, overeenkomstig de wetgeving van een van
beide landen, bij de uitbetaling van de prestaties rekening
wordt gehouden met het gemiddelde loon voor de volle-
dige verzekeringsperiode of voor eem gedeelte van deze
periode, wordt het gemiddelde loon dat in aanmerking

komt voor de berekening van de prestaties ten bezware
van dat lamd, bepaald overeenkomstig de lomen die
werden vastgesteld gedurende de verzekeringsperiode die
wenrd volbracht onder de weltgeving van dat lamd.

HOOFDSTUK V
Gemee‘nschapp\elijke bepalingen van de hoofdstukken I en II1
ARTIKEL 26
1. Imdien de wetgeving van een van beide landen: de

uitbetaling van de invaliditeitspensioenen of -uitkeringen
of van oudendoms- en overlevingspensiocenen van verblijs-

voorwaarden afhankelijk stelt, of zij nu verschuldigd -

zijn bij toepassing van artikel 16, of van § 8 of van § 4
van artikel 22, kunnen bedoelde verblijfsvoorwaarden
niet ingebracht worden tegen de Belgische of Portugese
onderdanen, zolang zij in een van beide landen verblijven.

9. Nochtans dient de gerechtigde op een invaliditeits-
pensioen of -uitkering van de bevoegde instelling de
toelating te bekomen vooraleer hij terugkeert naar het
grondgebied van het andere land of er zijn woonplaats
overbrengt.

3. De toelating kan slechts worden geweigerd indien
de verplaatsing van de betrokkene wegens behoorlijk
gestaafde geneeskundige redenen wordt afgeraden.

ARTIKEL 27

et indienen van een aanvraag om prestaties bij één
van de instellingen waarbij de betrokkene is verzekerd

_ geweest, wordt door de andere bevoegde instellingen als

geldig beschouwd.

HOOFDSTUK VI
Kinderbijslag

ARTIKEL 28

§ 1. Indien de wetgeving van een van beide landen
het verkrijgen van het recht op kinderbijslag afthankelijk
stelt van het volbrengen van arbeidsperioden of gelijk-
gestelde perioden, houdt de bevoegde instelling van dat
land, in de nodige mate, rekening met de perioden die
werden volbracht zowel in het ene als in het andere land.

§ 2 — 1. De in Belgié tewerkgestelde Portugese werk-
pemers, wier kinderen in Poutugal worden opgevoed,
hebben recht op de kinderbijslag die voomtvloeit uit de
Belgische weltgeving.

2. De in Portugal tewerkgestelde Belgische werkne-
mers, wier kinderen in Belgié worden opgevoed, hebben
recht op de kinderbijslag die voortvloeit uit de Portugese
wetgeving.

3. Voor de toepassing vam deze paragraaf, dient er te
worden verstaan onder:

a) «Kinderbijslag die voortvloeit uit de Belgische
wetgeving»: de eigenlijke kinderbijslag zoals
beoogd bij de wetgeving betreffende de kinder-
bijslag voor werknemers metb uitsluiting van
elke bijzondere of verhoogde bijslag;

b) «Kiniderbijslag die voortvloeit uit de Portugese
wetgeving»: de kinderbijslag en de aanvullemde
prestatie bij overlijden van de verzekerde zoals
bij de wetgeving betreffende de kinderbijslag
is voorzien.

by,
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4. Bij Administratieve Schikking zullen inzonderheid
wonrden bepaald:

a) De categorie van rechtgevende kinderen;

b) De toekenningsvoorwaarden en de bedragen:van
de kinderbijslag alsook de perioden voor de-
welke zij worden verleend.

HOOFDSTUK VII
Prestaties hij arbeidsongeval of beroepsziekie

ARTIKEL 29

Indien de wetgeving van een van beide landen de
uitbetaling van de bij arbeidsongeval of beroepsziekte
verschuldigde prestaties van verblijisvoorwaarden afhan-
kelijk stelt, kunnen deze verblijfsvoorwaarden niet wor-
den ingebracht tegen de Portugese of Belgische onder-
danen, zolang zij in een van beide landen verblijven.

ARTIKEL 30

De in de Belgische wetgeving bepaalde prestaties,
waarvan de toekenning afhankelijk is van een staat van
behoefte, worden enkel aan de in Belgi verblijvende
gerechtigden uitbetaald.

ARTIKEL 381

Ingeval van beroepsziekte welke uit hoofde van de
wetgeving van beide landen kan worden vergoed, worden
de prestaties slechts verleend uit hoofde van de wetgeving
van het land op wiens grondgebied de tewerkstelling, die
een beroepsziekte van die aard tot gevolg kon hebben, in
die laattsbe plaats wernd uitgeoefenid en onder voorbehoud
dat de botrokkene de voorwaarden vervult die bij deze
wet geving zijn bepaald, rekenirg gehouden, eventueel
met de bepalingen van de artikelen 32 en 83.

ARTIKEL 32

Indien de wetgeving van een van beide landen de
toekenning van de prestaties wegens beroepsziekte
athankelijk stelt van de voorwaarde dat gedurende be-
paalde tijd een activiteit werd uitgeoefend waardoor der-
gelijke ziekte kon worden veroorzaakt, worden de perio.
den, gedurende dewelke de werknemer een gelijkaardige
activiteit in het andere land heeft uitgeoefend, voor het
ingaan van het recht op prestaties eveneens in aan-
merking genomen.

ARTIKEL 33

§ 1. Om de graad van blijvende arbeidsongeschiktheid,
die voortvloeit uit een arbeidsongeval of uit een beroeps-
ziekte, ten aanzien van de Porbugese of van de Belgische
wetgeving te kunnen beoordelen, worden de arbeids-
ongevallen of de beroepsziekten, die vroeger onder de
wetgeving van het andere land zijn voorgekomen, in
aanmerking genomen alsof zij zich onder de wetgeving
van het eerste land hadden voorgedaan.

§ 2. Wanneer een werknemer, die een schadeloosstell
ing voor een beroepsziekte ontvangt of ontvangen heeft
ingevolge de wetgeving van een van beide landen, ingeval
van verergering van een beroepsziekte zijn recht op pres-
taties voor een' beroepsziekte van dezelfde aard laat gel-
den ingevolge de wetgeving van het andere lamd, zijn
de volgende regelemn van toepassing:

a) Wanneer de werknemer op het grondgebied van
laatstgenoemd land geen beroep heeft uitgeoe-

fend, dat van aard is een beroepsziekte te ve-
roorzaken of te doen verergeren, is de instelling
van aansluiting van het eerste land voort ver-
plicht de prestatie ingevolge haar eigen wetge-
ving ten laste te nemen, met inachtneming van
de verergering;

b) Wanneer de werknemer op het grondgebied van
laatstgenoemd land wel een dergelijk beroep
heeft uitgeoefend, moet de instelling van aans-
luiting van het eerste land de prestaties inge-
volge haar eigen wetgeving blijven uitbetalen,
zonder inachtneming van de verergering; de
instelling van aansluiting van het andere land
kent aan de werknemer de aanvullende vergoe-
ding toe, waarvan het bedrag volgens de wet-
geving van dit tweede land wordt bepaald en
dat met de verhoging van de graad van arbeids-
om. iktheid overeenstemt ;

¢) De werknemer is ertoe gehouden aan de instelling
van aansluiting van het tweede land, een ver-
klaring betreffende de prestaties die vroeger
werden verleend overeenkomstig de wetgeving
van het eerste land, over te leggen.

§ 8. Wanneer de belanghebbende op het grondgebied
van het andere land verblijft, dan dat waar de werknemer
de beroepsziekte heeft opgedaan, mag de aanvraag om
prestaties bij de bevoegde instelling van het land van de
verblijfplaats van de betrokkene worden ingediend. In dit
geval moet de aanvraag worden opgemaakt in de vormen
en onder de voorwaarden gesteld bij de wetgeving van
het land waar de beroepsziekte werd opgedaan.

ARTIKEL 34

De bepalingen van de §§ 2 en 3 van artikel 15 zijn, bij
analogie, van toepassing op de werknemer die getroffen
wordt door een arbeidsongeval of een beroepsziekte en
die, na tot het voordeel van prestaties ten bezware van
de bevoegde instelling te zijn toegelaten, door deze ins-
telling er toe gemachtigd wondt terug te keren op het
grondgebied van het andere land of er zijn woonplaats
over te brengen. Nochtans wordt de duur van de uitke-
ring van de prestaties bepaald overeenkomstig de bepa-
ligen van de wetgeving die door de bevoegde instelling
wordt toegepast.

ARTIKEL 35

Elk arbeidsongeval of elke beroepsziekte overkomen
aan een Portuguese werknemer in Belgié of aan een
Belgische werknemer in Portugal en die hetzij de dood,
hetzij een blijvende, volledige of gedeeltelijk arbeidson-
geschiktheid veroorzaakt heeft of kan veroorzaken, dient
door de werkgever of door de bevoegde instellingen aan
de plaatselijke consulaire overheden van het land waar-
van het slachtoffer onderdaan is, ter kennis te worden
gebracht.

HOOFDSTUK VIII

Uitkeringen bij werkloosheid

ARTIKEL 36

1. De werknemers van een van belde landen, die zich
naar het grondgebied van het andere land begeven, heb-
ben in het land van hun nieuwe arbeidsplaats recht op
de prestaties die zijn bepaald bij de wetgeving betreffenide
de steun aan de omvrijwillige werklozen, op voorwsande
dat zij een verzekeringsperiode zijn begommen in het ver-
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band van een betrekking wier uitoefening werd toegelaten
overeenkomstig de wetgeving betreffenide de tewerkstelling
van de buitendamdse werknemens.

2. Om het recht op de prestaties van de werkloosheids-
verzekering in een van beide landen vast te stellen, wonden.
de verzekeringsperioden en de gelijkgestelde perioden die
overeenkomstig de wetgeving van dat land werden vol-
bracht, samengeteld met de verzekerigsperioden en de
gelijkgestelde perioden die overeenkomstig de wetgeving
van het andere land werden volbracht.

3. Bij Administratieve Schikking zullen de datun en
de nadere toepassingsregelen voor de bepalingen van dit
artikel worden vastgesteld.

HOOFDSTUK IX
Uitkeringen voor begrafeniskosten of bij het overlijden

ARTIKEL 87

§ 1. De werknemers die zich van het ene land het an-
dere begeven, hebben recht op de uitkeringen voor begra-
feniskosten of bij overlijden die zijn bepaald bij de wet-
geving vam het land van de mieuwe arbeidsplaats, voor
Zover: :

a) Zij in dit land loonarbeid of ermede gelijkgestelde
arbeid hebben verricht;

b) Zij, op het ogenblik van het overlijden, de ve-
reiste voorwaarden vervullen om de uitkeringen
volgens de wetgeving van het land van hun
nieuwe arbeidsplaats te genieten, rekening
gehouden met de verzekeringsperioden in het
land dat zij hebben verlaten en met de periode
na hun onderwerping aan de wetgeving van
het land van hun nieuwe arbeidsplaats.

§ 2. Do instelling van het land van aansluiting is ertoe
gehouden de uitkering, die uit hoofde van de wetgeving
welke zij toepast verschuldigd is, te verlenen, zelfs indien
de gerechtigde op het grondgebied van het andere land
woont.

§ 8. In geval van overlijden van een persoon die ge-
rechtigd is op een ouderdoms- of invaliditeitspensioen
ten bezware van de bevoegde instellingen van beide lan-
den, is de uitkering verschuldigd door de bevoegde ins-
telling van het land in hetwelk de werknemer in de
laatste plaats verzekerd is geweest, indien, rekening
gehouden met de samengetelde perioden, aan de wvoor-
waarden die zijn gesteld bij de wetgeving van dat land,
is voldaan.

§ 4 —1. In geval van overlijden van een persoon die
gerechtigd is hetzij op een ouderdoms- of invalidideits-
pensioen of op een invaliditeitsvergoeding ten bezware
- van de instelling van één enkel land, hetzij op een pres-
tatie die verschuldigd is overeenkomstig de Belgische of
Portugese wetgeving betreffende de arbeidsongevallen of
de beroepsziekten, is de uitkering verschuldigd door de
bevoegde instelling van het land dat het pemsioem of die
prestatie verschuldigd is, indien aan de voorwaarden die
zijn gesteld bij de wetgeving van dat land is voldaan.

2. Indien het overlijden het gevolg is van een be-
roepsziekte en wanneer het recht op de uitkering in beide
landen is ingegaan, wordt deze uitkering toegekend door
de bevoegde instelling van het land waar de werknemer
het laatst aan het risico van de beroepsziekte is bloot-
gesteld geweest.

TITEL IV

Allerlei bepalingen
ARTIKEL 38

§ 1. De administratieve overheden alsook de verzeke-
ringsinstellingen of de instellingen voor sociale zekerheid
van beide landen zullen elkander wederzijds behulpzaam
zijn, in dezelfde mate als wanneer het de toepassing van
hun eigen regelingen betrof.

§ 2. Bij een Administratieve Schikking zullen de
overheden en de instellingen van elk van beide landen
worden bepaald, welke bevoegd zullen zijn om rechts-
treeks met elkander in briefwisseling te treden alsook
om, eventueel, de aanvragen van de betrokkenen en de
stortingen van de prestaties te centraliseren.

§ 2. Deze overheden en instellingen zullen, is onder-
geschikte orde, met hetzelfde doel, beroep mogen doen
op de tussenkomst van de diplomatieke en consulaire
autoriteiten van het andere land.

§ 8. De diplomatieke en consulaire autoriteiten van een
van beide landen mogen rechtstreeks tussenkomen bij
de administratieve autoriteiten van het andere land,
temeinde alle inlichtingen die mubtig zijn voor de verde-
diging van de belangen van hun orderdanen te verza-
melen.

ARTIKEL 39

1. De vrijstelling vam' de vegistratie-, griffie-, zegel-
rechten en van de consulaire taksen die zijn bepaald bij
de wetgeving van eem van beide landen voor de stukken
die aan de autoriteiten, instellingen of rechtscolleges van
dat land moeten worden overgelegd, wordt verruimd tob
de overeenstemmende stukken die voor de toepassing van
dit Verdrag aan de autoriteiten, instellingen of rechbs-
colleges van het andere land moeten worden overgelegd.

9. Voor de toepassing van dit artikel, alsook voor de
artikelen 40 en 41, duidt de term «rechtscollege», voor
Belgié, de administratieve rechtscolleges aan die bevoegd
zijn inzake sociale zekerheid.

3. Alle akten, documenten en stukken allerhande, die
voor de mitvoering van dit Vendrag moetem' wonden voor-
gelegd, zijn vrijgesteld van het legalisatievisum van de
diplomaitieke en consulaire autoriteiten.

ARTIKEL 40

De mededelingen die voor de toepassing vam dit Ver-
drag door de gerechtigden van dit Verdrag of door de
autoriteiten, instellingen of rechbscolleges worden gericht
aan de autoriteiten, instellingen of rechtscolleges van het
anidere lanid zullen in een van die officiéle talen van beide
landen wonden opgesteld.

ARTIKEL 41

1. De aamvragen en de beroepen die binmen een be-
paalde termijin dienen te worden ingediend bij een auto-
riteit, een instelling of een rechtscollege van een van
beide landen, die bevoegd zijn om de aanvragen of de
beroepen inzake sociale zekerheid te ontvangen, worden
als ontvankelijk beschouwd wanneer zij binnen dezelfde
termijn wordem gericht tob een overeenstemmende auto-
riteit, instelling of rechtscollege van het andere land.
In dat geval zal laatstgenoemde autoriteit, instelling of
rechtscollege deze aanvraag of deze beroepen zonder
verwijl dienen door te geven.

2. De bevoegde administratieve autoriteiten van elke
Partij zullen de autoriteiten en de instellingen die bevoegd
zijn om geldig deze aanvragen en beroepen in ontvangst
te nemen, dienen aan te wijzen
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ARTIKEL 42

1. De bevoegde administratieve autoriteiten van de
verdragsluitende Partijen zullen, in gemeen overleg, de
maatregelen treffen die noodzakelijk zijn tot de uitvoering
en de toepassing van dit Verdrag.

2. Dezelfde administratieve autoriteiten zullen elkander
ter gelegener tijd, de wijzigingen mededelen welke in
hun wetgeving of hun reglementering zijn ingetreden
betreffende de regelingen die zijn vermeld in artikel 2.

8. De bevoegde administratieve autoriteiten zullen
elkander de andere bepalingen mededelen welke in hun
eigen land genomen werden tot uitvoering van dit Verdrag.

ARTIKEL 43

Worden als bevoegde administratieve autoriteiten be-
szhouwd in de zin van dit Verdrag:

In Portugal: de Minister van de Corporaties en van
Sociale Vioorzorg ;
In Belgié: ide Minister van Sociale Voorzorg.

ARTIKEL 44

§ 1— 1. De instellingen die krachtens dit Verdreg
prestabies verschuldigd zijn, zullen deze op geldige wijze
betbalen in de munt van hun land.

2. Imdiemy in het eme of het andere beide lamden
maatregelen getroffen worden teneinde de deviezenhamidel
te beperken, diemen er onmiddellijk, im overleg tussem
beide Regeringeny, maatregelen genomen te worden om,
overeenkomstig de bepalingen van dit Verdrag, de over-
dracht van ide oniderling verschuldigde bedragen te wer-
zekeren.

§ 2 — 1. De instelling die renten of pensioenen ver-
schuldigd is, waarvan het maandelijks bedrag lager is dan
een door uitwisseling van brieven tussen de bevoegde
administratieve autoriteiten van beide verdragsluitende
Paritijeny vastgestelide som, mag deze renten en pensioemen
driemasandelijks, halfjaarlijks of jaarlijks uitkeren.

2. Zij kan eveneens, met de instemming van de be-
trokkene en mits een som te betalen welke met de waarde
ervan in kapitaal overeenstemt, de renten of pensioenen
afkopen waarvan het maandelijks bedrag lager is dan een
door uitwisseling van brieven vastgestelde som zoals be-
paald is in 1.

ARTIKEL 43

De owverdracht van presbtaties die wit hoofde vam de
wetgevingeny betbreffende de sociale zekerheid zijn ver-
schuldigd aan gerechtigden die een van beide landen
verblijven, zal geschieden overeenkomstig de nadere rege-
len die zijn bepaald; bij een Administratieve Schikking die
tussen de bevoegde administratieve autoriteiters vam: de
vendragsluitende Partijen: wondt getroffen.

ARTIKEL 46

1. Voor de beoordeling van de arbeidsongeschiktheid en
van de invaliditeitsgraad, maken de verzekeringsinstellin-
gens vam elk lanid melding van de medische vaststellingen
en van de inlichtingen welke de verzekeringsinstellingen
van hett anidere land hebben ingewonnen.

2. De bevoegde auboriteitery zullen bij Admimistratieve
Schikking de nadene relegen van de geneeskundige con-
trole vaststellen, welke noodzakelijk zijn voor de toepassing
zowel van: dit Verdrag als ven de wetgevingen betneffenide
de sociale zekerheiid van beide landen.

ARTIKEL 47

De formaliteiten welke bij de wettelijke of reglemenitaire
beipalingen van een van beide landen kunnen vastgesteld
worden voor het betalen buiten zijn grondgebied, van
de door zijn sociale-zekerheidsinstellingen verleenide pres-
taties, zijn eveneens, onder dezelfde voorwaarden als op

hun landgenoben: vam boepassing op de personen die kra-
chtens dit Verdrag bedoelde prestaties kunmen gemieten.

ARTIKEL 48

Alle moeilijkheden bij de interpratatie en de toepassing
van dit Verdrag wordem, in gemeen overleg, door de
bevoegde administratieve autoriteiten van de verdragsiui-
tende Partijen gemegeld.

ARTIKEL 49

§ 1. Elke verzekeringsperiode of gelijkgestelde periode,
die overeenkomistig de wetgeving van een van de lamden
werd volbracht véér de datum van inwerkingtreding van
dit Verdrag, wordt in asnmerking genomen voor de
vaststelling van het recht op prestaties dat ingaat ove-
reenkomstig de bepalingen van dit Verdrag.

§ 2. Overeenkomstig dit Verdrag is een prestatie ver-
schuldigd, zelfs indien zij betrekking heeft ou een gebeur-
tenis véér de datum vem zijn imwerkingtreding. Te dien
einde zal elke prestatie die miet werd uitbetaald of die
wend geschorst wegens de nationalitedt van de betrokkene
of ingevolge zijn wverblijf op het grondgebied vam een
van beide landen, op aanvraag van de betrokkene, worden
uitbetaald of opnieuw uitbetaald met ingang van de
fnwerkingtreding van dit Verdrag, mits de voorheen: vast-
gestelide rechten geen uitbetaling in kepitasl temgevolge
hebben; gehad.

§ 8. De rechten van de betrokkenen die véér de inwer-
kingtreding vamn. ditt Verdrag de betaling van een pensioen
of van een remte hebben verkregew, kummem op hun
aanvragg wordem herzien. De herziening zel voor gevolg
hebben dat aan de gerechtigden, met ingang vem de
inwerkingtreding vam dit Verdrag, dezelfde rechten zullen
worden verlleend als wanneer het Verdrag van toepassing
was op het ogenblik van de betaling. De anvraag om her-
zieming moet wonden ingediend binnen een termijn van
twee jaar, te rekenen van de inwerkingtreding vam dit
Verdrag.

§ 4. Ten aanzien van het recht dat voortvloeit uit
de toepassing van de §§ 2 en 8 van dit artikel, kunnen
de bepallingen waarin is voorzien bij de wetgevingen
van beide landen betreffende het verval en de verjaring
van de rechten, niet worden ingebracht tegen de be-
trokkenen wanneer de bij §§ 2 en 8 van dit artikel
beoogde aanvraag werd ingediend binnen een termijn
van twee jaar, te rekenen van de inwerkingtreding van
dit Verdrag. Indien de aanvraag wordt ingediend na
het verstrijken van deze termijn, wordt het recht op
prestaties dat nieb vervallen of niet verjaard is, verkmegen
metb dngang van de detum, ven de aanvrasg, tenzij er
gunstiger bepallingen van de wetgeving van een van beide
lamiden: vat toepassing zijo.

ARTIKEL 50

§ 1. Dit Verdrag zal bekrachtigd worden en de bekrach-
tigingsoorkonden zullem zodra mogelijk, te Brussel uit-
gewisseld worden. ‘

§ 2. Het zal van krach worden de eerste dag van de
tweede maand welke op de uitwisseling van de bekrachti-
gingsoorkonden volgt.
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ARTIKEL 51

§ 1. Dit Verdrag wordt voor onbepaalde duur gesloten.
Helt kan dioor elke van de verdragsluitende Pantijen worden
opgezegd. De opzegging moet uiterlijk zes maanden vér
het verstrijken van elk beschouwd kalenderjaar betekend
worden; het Verdrag houdt dan op van kracht te zijn op
het einde van dat jaar.

§ 2. Bij opzegging blijven de bepalingen van dit Ver-
drag vemn toepassing op de verworven rechten, miettegen-
staanide de beperkende bepalingen waarin die betrokken
regelingen in het geval vam verblijf vem een gevechtigde
in het buitenland zouden voorzien.

§ 8. De bepalingen van dit Verdrag blijven van toepas-
sing onder de voorwaarden: die in gemeer overleg door de
vendragsluitende Partijen zullen wonden vastgesbeld, op
de mog miet ten volle verworvem rechtem betreffenide de
verzekeringsperioden die vervuld werden v6ér de datum
waarop dit Verdrag zal ophouden van kracht te zijn.

Em fé do que os plenipotencirios respectivos assina-
ram & presente Convencdo e a autenticaram com os seus
selos.

Feita em Lisboa, a 14 de Setembro de 1970, em dupli-
cado, nas linguas portuguesa, francesa e flamenga, fazendo
os trés textos igualmente fé.

En foi de quoi, les plénipotentiaires respectifs ont signé
la présente Convention et l'ont revétue de leurs sceaux.

Faite & Lisbonne, le 14 septembre 1970, en double
exemplaire, en langues frangaise, neerlandaise et portu-
gaise, les trois textes faisant également foi.

Ten blijke waarvan de respectieve gevolmachtigden dit
Verdrag ondertekend hebben en het van hun zegels
hebben voorzien.

Gadaan te Lissabon, op 14-9-1970, in tweevoud in de
Nederlandse, de Franse en Portugese taal, de drie teksten
zijnde gelijkelijk rechtsgeldig.

Pela Republica de Portugal:
Pour la République du Portugal:
Voor de Republiek Portugal:
Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio.

Pelo Reino da DBélgica:

Pour le Royaume de Belgique:

Voor het Koninkrijk Belgié:
Placide de Paepe.‘

PROTOCOLO

O Governo da Reptiblica de Portugal e o Governo do
Reino da Bélgica decidiram adoptar as seguintes dispo-
sigdes:

ARTIGO 1.°

A Convengéio Geral entre a Republica de Portugal e o
Reino da Bélgica sobre Seguranga Social ¢ aplicdvel aos
refugiados, no sentido do artigo 1.° da Convengdo relativa
ao Estatuto dos Refugiados, de 28 de Julho de 1951, que
residam no territério da Repiblica de Portugal ou do

Reino da Bélgica, no qual a referida Convengéio & apli-

cével.

ARTIGO 2.°

O presente Protocolo entrar4 em vigor no mesmo dia
que a Convencgdio e continuard em vigor durante o mesmo
ftempo que esta.

PROTOCOLE

Le Gouvernement de la République du Portugal et le
Gouvernement du Royaume de Belgique ont décidé
d’adopter les mesures suivantes:

ARTICLE 1er

La Convention générale sur la sécurité sociale entre la
République du Portugal et le Royaume de Belgique est
applicable aux réfugiés au sens de l'article 1°* de la
Convention relative au statut des réfugiés du 28 juillet
1951, qui résident sur le territoire de la République du
Portugal ou du Royaume de Belgique auguel s’applique
ladite Convention.

ARTICLE 2

Le présent Protocole entrera en application le méme
jour que la Convention et demeurera en vigueur pendant
la méme durée que celle-ci.

PROTOCOL

De Regering van de Republiek Portugal en de Rege-
ring van het Koninkrijk Belgié hebben besloten de vol-
gende maatregelen te treffen:

ARTIKEL 1

Het Algemeen Verdrag betreffende de sociale zekerheid
tussen de Republiek Portugal en het Koninkrijk Belgié is
van toepassing op de vluchtelingen in de zin van artikel 1
van het Verdrag betreffende het statuut van de vluchte-
lingen van 28 juli 1951, die verblijven op het grondgebied
van de Republiek Portugal of van het Koninkrijk Belgié
op hetwelk dit Verdrag van toepassing is.

ARTIKEL 2

Dit Protocol wordt van toepassing op dezelfde dag als
het Verdrag en zal voor dezelfde duur als dit Verdrag van
kracht blijven.

Feita em TLisboa, a 14 de Setembro de 1970, em dupli-
cado, nas linguas portuguesa, francesa e flamenga, fa-
zendo os trés textos igualmente fé.

Fait & Lisbonne, le 14 septembre 1970, en double
exemplaire, en langues francaise, néerlandaise et portu-
gaise, les trois textes faisant également foi.

Gedaan te Lissabon, op 14-9-1970, in tweevoud in de
Nederlandse, de Franse en Portugese taal, de drie teksten
zijnde gelijkelijk rechtsgelding.

Pela Republica de Portugal:
Pour la République du Portugal:
Voor de Republiek Portugal:
Rui Manuel de Medeiros d’Espiney Patricio.

Pelo Reino da Bélgica:

Pour le Royaume de Belgique:

Voor het Koninkrijk Belgié:
Placide de Paepe.

[werENSA NACTONAL




